
 
 Edital de convocação N° 002/2023 
Lívia Beatriz Calligher Ravache, Presidente da Associação das Primeiras Damas do 
Noroeste do Paraná (APRIDANORPA), no uso de suas atribuições por disposição do Artigo 
12 Parágrafo Primeiro do Estatuto desta Associação, vem CONVOCAR as Senhoras Primeiras 
Damas associadas e ou Representantes, a comparecerem na Reunião Extraordinária de 
eleição e posse da nova Diretoria a realizar-se: 
Dia: 21 de dezembro de 2023.(quinta-feira) 
Horário: 10:00 hs. 
Local: Sede da AMUNPAR, localizada na Rua Professora Neuza Cascão Borba n ° 1691. Jardim 
Antigo Aeroporto em Paranavaí – Paraná. 
Paranavaí,12 de dezembro de 2023. 
                                                              Lívia Beatriz Calligher Ravache 
                                                               Presidente da APRIDANORPA  

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 102/2023
LICITAÇÃO Nº 83/2023 - PREGÃO Nº 43/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: SANTO REMEDIO COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR
EIRELI – CNPJ 28.643.008/0001-95
OBJETO: AQUISIÇÃO COMPLEMENTAR DE MEDICAMENTOS PARA ATENDIMENTO
AS NECESSIDADES DA FARMACIA MUNICIPAL DA UNIDADE BASICA DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 8.562,00(Oito Mil, Quinhentos e Sessenta e Dois Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de
assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 13/12/2023

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

EXTRATO CONTRATUAL

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  284/2023
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  F F P CAVALLI
Valor............:  1.920,00  (um mil novecentos e vinte reais)
Vigência.......:  Início: 12/12/2023   Término: 12/03/2024
Licitação......:  Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços  Nº.:  114/2023
Recursos.....:  Dotação: 2.016.3.3.90.39.00.00.00.00 (112)  Saldo: 5.576,58
Objeto..........:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
AVALIAÇÃO PSICOEDUCACIONAL INDIVIDUAL USANDO COMO
REFERENCIA O TESTE WISC - IV A FIM DE ATENDER AS
NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
CONFORME ESTUDOS SOCIAIS EM ANEXO.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  13  de  Dezembro  de  2023

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA    

EXTRATO CONTRATUAL

---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Contrato Nº..:  282/2023
Contratante..:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO
CAIUA
Contratada...:  GLACY APARECIDA GONCALVES DE ABREU
FERNANDES 04809
Valor............:  1.280,00  (um mil duzentos e oitenta reais)
Vigência.......:  Início: 12/12/2023   Término: 12/03/2024
Licitação......:  Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços  Nº.:  113/2023
Recursos.....:  Dotação: 2.016.3.3.90.39.00.00.00.00 (110)  Saldo: 1.500,00
Objeto..........:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA LOCAÇÃO DE DECORAÇÃO DE
FORMATURA QUE SERÁ REALIZADA NO DIA 14 DE DEZEMBRO DE
2023 A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO CMEI PINGO DE
GENTE.

---------------------------------------------------------------------------------------------------------

Santo Antônio do Caiuá,  13  de  Dezembro  de  2023

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: publicacoespref.planaltina@gmail.com 

 

 

TERMO DE CANCELAMENTO DE ITEM 
 ITEM N° 06 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 123/2023 

 
O MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, Município de 
Planaltina do Paraná, Comarca de Santa Isabel do Ivaí - Estado do Paraná, com sede à Praça Giácomo 
Madalozzo, N.º 234, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ sob n.º 75.461.442/0001- 34, 
neste ato representado pelo senhor Prefeito Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções o Sr. 
CELSO MAGIONI, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF sob N.º 517.803.569-00, resolve 
RESCINDIR ITEM N° 06 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em epígrafe, a qual foi firmada com 
a empresa MSA ATACADO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 49.167.454/0001-40 estabelecida no 
Endereço: Rua São Paulo n° 356. Centro – Ortigueira - PR PR, CEP: 84.300-000, neste ato representado pelo 
Senhor Michael Rodrigues Soares dos Santos. RG: 11.075.813-8 SESP/PR. CPF: 094.012.269-38, de acordo 
com as seguintes cláusulas: 

 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de doces e embalagens para atender as necessidades de 
todas as secretarias pertencentes a prefeitura municipal de Planaltina do Paraná, conforme anexo I do edital.  
 
CLAUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
A cláusula 12 da Ata de Registro de Preços n° 123/2023 estabelece, em seu item 12.3 multas pecuniárias: 
12.3.1 -"C" - 0,03% por dias sobre o valor dos objetos entregues com atraso, decorridos 30 dias de atraso, o 
Município poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total; "d" - 
0,06% por dia sobre o valor do fato ocorrido para ocorrências de atrasos, em qualquer outro prazo previsto 
no instrumento da Ata de Registro de Preços, não abrangido pelas demais alíneas; e, ainda, após o período 
preconizado de até 30 dias de multa moratória e diária, a incidência da cláusula 12.3.1 - alínea "g" - 20% 
sobre o valor da ARP, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução da ARP, caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% da ARP, atraso superior 
ao prazo limite de 30 dias ou os produtos forem entregues fora das especificações constantes no Edital. 
Conforme art. 157 da Lei n° 14.133/21, assegura-se ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa, no 
respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias. 
 
CLAUSULA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
Valor da Multa R$ 11.155,00 (Onze mil cento e cinquenta e cinco reais). 
 
CLAUSULA QUARTA - MOTIVAÇÃO 
Considerando que foi adjudicado em favor da empresa MSA ATACADO LTDA, CNPJ: 49.167.454/0001-
40, ITEM N° 06 do Pregão Eletrônico n°. 52/2023, considerando a instrução processual realizada nos autos, 
onde após várias tentativas de contado com a empresa, e decorrido o prazo de entrega prevista na Ata, 
solicitou-se assim o cancelamento do presente item, e a convocação da empresa classificada em segundo 
lugar, preservando o preço da empresa vencedora, visto a urgência da entrega do item (bala mastigável 
600g), para as festividades do período natalino, com data já marcada pra 18 de Dezembro de 2023. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
Esta rescisão será publicada na íntegra no Diário do Noroeste e disponibilizado no site oficial do Município. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Santa Isabel do Ivaí, Estado do Paraná, para dirimir eventual litígio oriundo 
da presente rescisão. 
   
O presente Termo entrará em vigor na data de sua Publicação.                         

 
  Planaltina do Paraná, 13 dias do mês de Dezembro de 2023. 

 
Celso Maggioni 

Prefeito Municipal 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34   CEP 87860-000 

PLANALTINA DO PARANÁ  –  ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: publicacoespref.planaltina@gmail.com 

 
ATA DE CONVOCAÇÃO 

  
Aos 13 (treze) dias do mês de dezembro do ano de 2023 (dois mil e vinte Três), o município de 
Planaltina do Paraná através do Pregoeiro, mediante termo de rescisão publicado no Diário do 
Noroeste e mediante solicitação da Secretaria municipal de Educação, convoca-se a empresa 
classificada em segundo lugar do Pregão Eletrônico n° 52/2023: 
 
L CONTI E CIA LTDA CNPJ N° 03.138.766/0001-25 LOTE: 6 

 
Cujo objeto é o registro de preços para futuras e eventuais aquisições de doces e embalagens 
para atender a necessidade de todas as secretarias pertencentes a prefeitura municipal de 
Planaltina do Paraná, conforme anexo I deste edital, para aceite e posteriormente assinatura da 
nova Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias, visto que a empresa vencedora não 
cumpriu com os prazos pré-assinalados, bem como a não entrega (sem justificativa alguma) e, 
ainda, a falta de alguns dos itens previamente requeridos, sem qualquer justificativa 
devidamente comprovada. 

 
A contratação se dará nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 
quanto aos preços, em conformidade com o ato convocatório. Caso não aceite será convocada a 
próxima empresa, até que seja efetivada a contratação ou seja decidida pela revogação dos 
lotes. 

 
Fábio de Jesus Tinóz 

Pregoeiro  

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 088/2023 

 
DATA: 13 DE DEZEMBRO DE 2023 

 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
  PREFEITO  

 
 
 
 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS II DO ARTIGO 75 DA LEI 14.133/21.  

OBJETO AQUISIÇÃO PARA CUSTEAR PROCEDIMENTO CIRÚRGICO EM 
MUNICIPE, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ-PR. 
DESTINO URO SAN MICHEL CLINICA UROLOGICA LTDA. 
ENDEREÇO  RUA PERNAMBUCO, Nº 1227 - SALA 01 - CENTRO, 

PARANAVAÍ/PR  
CNPJ/MF  42.023.936/0001-88 
VALOR R$ 9.000,00 (Nove Mil Reais) 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

 
 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 088/2023 

 
DATA: 13 DE DEZEMBRO DE 2023 

 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
  PREFEITO  

 
 
 
 

FUNDAMENTO 
LEGAL 

INCISOS II DO ARTIGO 75 DA LEI 14.133/21.  

OBJETO AQUISIÇÃO PARA CUSTEAR PROCEDIMENTO CIRÚRGICO EM 
MUNICIPE, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO 

ORIGEM MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ 76.238.435/0001-30 
ENDEREÇO RUA DOM PEDRO II, 800 – CENTRO – CEP. 87.740-000 - SÃO 

JOÃO DO CAIUÁ-PR. 
DESTINO URO SAN MICHEL CLINICA UROLOGICA LTDA. 
ENDEREÇO  RUA PERNAMBUCO, Nº 1227 - SALA 01 - CENTRO, 

PARANAVAÍ/PR  
CNPJ/MF  42.023.936/0001-88 
VALOR R$ 9.000,00 (Nove Mil Reais) 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 O Prefeito Municipal STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente sob Lei nº 10.520/02 e em face aos princípios ordenados da Lei nº 14.133/21 e 
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nr : 186/2023 
b) Licitação Nr : 86/2023 
c) Modalidade : Dispensa 
d) Data Homologação : 13/12/2023 
e) Objeto da Adjudicação : 13/12/2023 
f) Objeto da Licitação : AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (FORMULÁRIOS), 

DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
DESTE MUNICÍPIO, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.      

 
g) Fornecedores e Itens Vencedores 

 
1) SAPIENS - INSTITUTO DE PSICOLOGIA LTDA inscrito no CNPJ/CPF Nº 12.461.709/0001-73 no valor total 
dos itens vencidos de R$ 7.689,60 (sete mil, seiscentos e oitenta e nove reais e sessenta centavos). 
 
 
02 – Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 
Dotação 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.059.3.3.90.30.00.00. - 102 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 3107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
 

São João do Caiuá, 13 de dezembro de 2023. 
 

 

 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 Prefeito Municipal 

 

MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE 
          Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
 

Capital do Arroz 
Pantanal Paranaense 

Território Encontro das Águas 
 

 

ERRATA 

CONTRATO 148/2020 

Na edição 19342 – DIARIO DO NOROESTE. pagina 12, 3ª 

coluna,  publicada em 04/08/2023  

ONDE SE LÊ:  

11º TERMO ADITIVO 

LEIA-SE: 

12º TERMO ADITIVO 

ONDE SE LÊ: 

MARISA BARROS DE ARAUJO BORGES EIRELI  

LEIA-SE 

ENFEMED SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA 

ONDE SE LÊ: 

30 DE JANEIRO DE 2023 

LEIA-SE:  

01 DE JULHO DE 2023 

 
 
 

         Alex Sandro Fernandes 
                    Prefeito 

ALEX SANDRO 
FERNANDES:0
8356097908

Assinado de forma digital 
por ALEX SANDRO 
FERNANDES:0835609790
8 
Dados: 2023.12.13 
11:06:32 -03'00'

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
 O Prefeito Municipal STEFAN TOMÉ PAUKA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, em face aos princípios ordenados da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do 
parecer conclusivo exarado pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nr : 165/2023 
b) Licitação Nr : 63/2023 
c) Modalidade : Pregão 
d) Data Homologação : 13/12/2023 
e) Objeto da Adjudicação : 13/12/2023 
f) Objeto da Licitação : REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA, EM SONORIZAÇÃO DE SOM E ILUMINAÇÃO, EM 
EVENTOS DE DIVERSOS DEPARTAMENTOS, DESTE MUNICÍPIO, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO  

 
g) Fornecedores e Itens Vencedores 

 
1) GILMAR ALVES MAÇUETE inscrito no CNPJ/CPF Nº 19.565.301/0001-90 no valor total dos itens vencidos 
de R$ 40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais). 
 
 
02 – Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s): 
Dotação 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
03.001.04.122.0002.2.006.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
03.001.04.122.0002.2.007.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
04.001.04.122.0009.2.026.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.001.12.361.0019.2.051.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.001.12.361.0019.2.051.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.39.00.00. - 107 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.002.12.361.0019.2.059.3.3.90.39.00.00. - 102 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.061.3.3.90.39.00.00. - 102 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 107 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-1241 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
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CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
 

05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.39.00.00. - 104 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
06.001.13.392.0021.2.066.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
06.001.27.812.0020.2.073.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
06.001.27.812.0020.2.073.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.077.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.080.3.3.90.39.00.00. - 805 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 32494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 3498 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.301.0022.2.081.3.3.90.39.00.00. - 805 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 3369 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 369 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.302.0022.2.088.3.3.90.39.00.00. - 494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.39.00.00. - 494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.304.0022.2.084.3.3.90.39.00.00. - 805 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.39.00.00. - 303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.39.00.00. - 494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
07.001.10.305.0022.2.085.3.3.90.39.00.00. - 805 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.090.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.39.00.00. - 3940 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.39.00.00. - 3945 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.091.3.3.90.39.00.00. - 934 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.096.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
08.001.08.244.0023.2.096.3.3.90.39.00.00. - 933 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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08.002.08.243.0023.5.187.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
08.002.08.243.0023.6.098.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
08.002.08.243.0023.6.098.3.3.90.39.00.00. - 934 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.08.243.0023.6.100.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
08.002.08.243.0023.6.100.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.08.243.0023.6.104.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
08.002.08.243.0023.6.217.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
09.001.20.608.0028.2.114.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
09.001.20.608.0028.2.115.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
09.001.20.608.0028.2.115.3.3.90.39.00.00. - 1016 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
09.001.20.608.0028.2.115.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.22.661.0008.2.118.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
 
 
São João do Caiuá, 13 de dezembro de 2023. 
 

 

 STEFAN TOMÉ PAUKA 
 Prefeito Municipal 
 

Código da Despesa Red. Descrição Fonte Valor
O7 Secretaria Municipal de Saúde

O7.002 Fundo Municipal de Saúde
07.002.10.301.0012.2038 Manut. do Fundo Municipal de Saúde

3390.32.00.00.00 346 Material, Bem ou Serviço para Distr. Gratuita 000 37.000,00R$        
37.000,00R$        

Código da Despesa Red. Descrição Fonte Valor
O7 Secretaria Municipal de Saúde

O7.002 Fundo Municipal de Saúde
07.002.10.301.0012.2038 Manut. do Fundo Municipal de Saúde

3190.11.00.00.00 339 Vencimentos e Vantagens Fixas 000 37.000,00R$        
37.000,00R$        

seguintes classificações orçamentárias:

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO.................................................................................................

Art. 2º - Os  recursos   necessários   para   abertura   dos   créditos  que  trata  o  art.  1º, decorrerão da 

Fabiano Marcos da Silva Travain, Prefeito Mun. de Mirador, Estado

dezembro de 2022 - LOA.

DECRETA

DECRETO Nº. 092/2023
 

EMENTA: "Autoriza  o  Poder  Executivo  Municipal  a abrir Crédito
Adicional   Suplementar   no   Orçamento   Programa de 2023, e dá 
outras Providências".

Inciso III, da Lei nº. 4.320/64, conforme discriminação a saber:

do Paraná, no uso de  suas atribuições  legais, com  base    na Lei 
Federal  nº. 4.320/64,  e   a  Lei  Municipal  nº. 0600/2022   de 20  de

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa  de  2023, Crédito Adicional Suplementar, no valor total de
R$: 37.000,00 ( trinta e sete mil reais ) para atender  as   necessidades   do    Poder Executivo,  com  as  

anulação   parcial   das   seguintes   dotações   orçamentárias  em  conformidade  com  o  Art. 43º, § 1º, 

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 13 de dezembro de 2023.

Art. 3º - Fica o Poder Executivo   Municipal  autorizado  a  alterar  os valores do anexo II da Lei Municipal

nº. 0535/2021, de 09 de    setembro   de   2021  em  conformidade  com  o  art. 6º,  em igual importância  

Prefeito Municipal

respeitando abertura de créditos adicionais suplementares das respectivas alterações orçamentárias.

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN

nº. 0587/2022, de 18 de outubro de 2022 em conformidade    com   art. 31  e  o anexo V da Lei Municipal

TOTAL DA REDUÇÃO.................................................................................................................

                     M U N I C Í P I O  D E   Q U E R Ê N C I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
 

 

__________________________________________________________________ 
Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP: 87.930-000,  Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: 

administracao@querenciadonorte.pr.gov.br   

4º TERMO ADITIVO 
 CONTRATO N°. 288/2020 

PREGÃO ELETRONICO 79/2020 
Validade 28/12/2024 

 
De um lado, o MUNICÍPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 

Nº. 76.973.692/0001-16 com sede à Rua Waldemar dos Santos 1197 e FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, com sede a Rua Maria de Lourdes Dionísio Cardoso, s/n, CNPJ 73.242.695/0001-91 nesta cidade, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 

083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Waldemar 

Dos Santos, nº 678    doravante denominado CONTRATANTE. 

 

E, de outro lado a empresa  SYSMAR INFORMATICA LTDA – EPP,  CNPJ Nº 00.850.753/0001-96, Rua Néo Alves Martins, 

864 Sobre Loja - CEP: 87050110 - Bairro: Zona 03  ,Maringá/PR, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado 

pelo ALYSSON PINTO DE ANDRADE, brasileiro, portador da RG nº 4.975.754-9 e CPF 971.547.419-53,residente e 

domiciliado Maringá/PR, a  Rua Marechal Deodoro, nº 525, Apartamento 104, Zona 07, CEP: 87.030-020, doravante 

denominada CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
O Município realizou correção pelo INPC (3,85%) acumulado dos últimos 12 meses de trabalho da empresa, do contrato nº 
288/2020, da empresa acima mencionada, e os novos valores ficaram conforme abaixo: 
 

Item Descrição Unidade Valor anterior Valor atual  

02 

LICENÇA DE USO, MANUTENÇÃO E SUPORTE 
MENSAL DO SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE 
PÚBLICA, COM HOSPEDAGEM DO BANCO DE DADOS 
EM NUVEM Mês R$ 4.018,08 R$ 4.172,78 

03 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA (HORA TÉCNICA DE SUPORTE 
PRESENCIAL), PÓS IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, 
SOB DEMANDA, COM DESLOCAMENTO INCLUSO. horas R$ 127,58 R$ 132,49 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
Permanecem inalteradas as demais disposições do Contrato Original. 
E por estarem cientes e acordes, os participes assinam o presente Termo Aditivo do Contrato em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma. 

Querência do Norte - PR, 13 de dezembro de 2023 
 
 
 
 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITURA MUN. QUERÊNCIA DO  NORTE 

CONTRATANTE 

ALYSSON PINTO DE ANDRADE 
SYSMAR INFORMÁTICA LTDA – EPP 

CONTRATADA 
 
 

 
TESTEMUNHAS 
 
CPF:                                                                                NOME:  
 
CPF:                                                                                NOME:  

ALEX 
SANDRO 
FERNANDES:0
8356097908

Assinado de forma 
digital por ALEX SANDRO 
FERNANDES:0835609790
8 
Dados: 2023.12.13 
08:26:49 -03'00'

MONICA ISABEL 
DE NOVAES 
CANASSA:86955
187953

Assinado de forma 
digital por MONICA 
ISABEL DE NOVAES 
CANASSA:8695518795
3 
Dados: 2023.12.13 
08:29:34 -03'00'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°0226/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 056/2023 
PROCESSO N° 0157/2023 

 
 
REGISTRO DE PREÇO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ARBITRAGEM (VÁRIOS 
EVENTOS ESPORTIVOS) NESTE 
MUNICÍPIO, ATRAVÉS DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE. 
 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 76.238.435/0001-30, 
com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do Caiuá - PR, a seguir denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, 
casado, maior, médico, portador da CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-
63, residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa DEJAIR DE SANTAN EVENTOS, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº. 36.742.349/0001-46, com endereço em Rua Tiradentes n° 1140, CEP 87.711-
120, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, através do seu representante legal o Sr. DEJAIR 
DE SANTANA, inscrito no CPF/MF sob o nº. 803.923.349-68, vencedor do certame doravante 
denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica nº 056/2023, para REGISTRO DE PREÇO, processo licitatório n.º 0157/2023, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.º 
14.133/2021,  Lei Complementar Federal nº 123/06 e Portaria nº 4.703 de 19/01/2023 e demais 
disposições legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM (VÁRIOS EVENTOS ESPORTIVOS) 
NESTE MUNICÍPIO, ATRAVÉS DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA E 
ESPORTE, especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 
056/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente 
de transcrição. E sua Dotação Orçamentária: 
 

05.001.12.361.0019.2.051.3.3.90.39.00.00. - 103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
05.001.12.361.0019.2.051.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
06.001.27.812.0020.2.073.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
06.001.27.812.0020.2.073.3.3.90.39.00.00. - 2 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Lote Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 
Unit. 
(R$) 

Valor 
Total (R$) 

1 1 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM SENDO: 01 
(um) ÁRBITRO E DOIS 
AUXILIARES 
(BANDEIRINHA) POR 
PARTIDA E 
REPRESENTANTE DE 
MESA PARA 
CAMPEONATO DE 
FUTEBOL AMADOR 
MUNICIPAL. DEVERÁ 
ESTAR INCLUSO TODAS 
AS DESPESAS COM 
IMPOSTOS, 
TRANSPORTES, 
ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM SE 
NECESSÁRIO 

SERVICO SV 60 979,00 58.740,00 

1 2 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM, SENDO 02 
(DOIS) ÁRBITROS E 01 
(UM) REPRESENTANTE 
POR PARTIDA, NOS 
CAMPEONATOS 
MUNICIPAIS DE FUTEBOL 
DE SALÃO (FUTSAL) 
ADULTO DEVENDO SER 
ÁRBITROS FEDERADOS. 
DEVERÁ ESTAR INCLUSO 
TODAS AS DESPESAS 
COM IMPOSTOS, 
TRANSPORTE, 
ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM (SE 
NECESSÁRIOS). 

SERVICO SV 100 364,00 36.400,00 

1 3 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM CONTENDO 
02 (DOIS) ARBITRO E 
01(UM) REPRESENTANTE 
DE MESA. SENDO 

SERVICO SV 50 354,00 17.700,00  
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ÁRBITROS FEDERADOS 
PARA CAPEONATOS 
SUÍÇOS ADULTO. 
DEVERÁ ESTAR INCLUSO 
TODAS AS DESPESAS 
COM IMPOSTOS, 
TRANSPORTES 
ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM SE 
NECESSÁRIO 

1 4 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM SENDO 02 
(DOIS) ARBITRO E 02 
(DOIS) AUXILIARES 
(ASSISTENTE) POR 
PARTIDA E 
REPRESENTANTE DE 
MESA PARA VOLEIBOL. 
DEVERÁ ESTAR INCLUSO 
TODAS AS DESPESAS 
COM IMPOSTOS, 
TRANSPORTE, 
ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM ( SE 
NECESSÁRIO) 

SERVICO SV 50 359,00 17.950,00 

1 5 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM, PARA 
ATLETISMO. DEVERÁ 
ESTAR INCLUSO TODAS 
AS DESPESAS COM 
IMPOSTOS, 
TRANSPORTES 
ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM SE 
NECESSÁRIO 

SERVICO SV 30 289,00 8.670,00 

1 6 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM FUTEBOL 
DE BASE MASCULINO E 
FEMINIMO 01 (UM) 
ÁRBITRO E 02 (DOIS) 
AUXILIARES 
(BANDEIRINHA) POR 
PARTIDA E 
REPRESENTANTE DE 
MESA PARA 
CAMPEONATO DE 
FUTEBOL DE CAMPO 

SERVICO SV 100 499,00 49.900,00 
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CATEGORIA DE BASE 
REGIONAL. DEVERÁ 
ESTAR INCLUSO TODAS 
AS DESPESAS COM 
IMPOSTOS, 
TRANSPORTE, 
ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM (SE 
NECESSÁRIO). 

1 7 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
ARBITRAGEM E 
ORGANIZAÇÃO EM 
EVENTOS DE CISCLISMO. 
DEVERÁ ESTAR INCLUSO 
TODAS AS DESPESAS 
COM IMPOSTOS, 
TRANSPORTES 
ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM SE 
NECESSÁRIO 

SERVICO SV 60 287,00 17.220,00 

1 8 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
ORGANIZAÇÃO EM 
EVENTOS DE RECREAÇÃO 
E LAZER. DEVERÁ ESTAR 
INCLUSO TODAS AS 
DESPESAS COM 
IMPOSTOS, 
TRANSPORTE, 
ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM (SE 
NECESSÁRIO). 

SERVICO SV 100 349,00 34.900,00 

1 9 Prestação de serviços de 
arbitragem para 
Badminton. 
Deverá estar incluso 
todas as despesas com 
impostos, transporte, 
alimentação e 
hospedagem (se 
necessário). 
 

SERVICO SV 30 310,00 9.300,00 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 
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A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 
por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, 
pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho 
de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da 
ata de registro de preços. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa 
e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 
órgão não participante. 

CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA E PRAZO DE ENTREGA 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito no art. 84 da Lei 
14.133/2021. E prazo de entrega dos equipamentos será de no máximo 48 (quarenta e oito) horas, 
sendo ainda que empresa não entrega os equipamentos no prazo sofrerá sanções. 
 
CLÁUSULA QUINTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade de mercado 
dos respectivos insumos. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
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O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  convocar os 
demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. Não havendo êxito nas 
negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de registro de 
preços; 

- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
- sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: por razão de interesse público; ou a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital. 

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade. 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, dada a 
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES GERAIS 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo de Referência (ANEXO I). 

No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens 
nas seguintes hipóteses. 
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- contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos 
no certame; ou 
- contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor 
preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 
 
CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelos Fiscais dos Contrato conforme Portaria nº 
6.353/2023, Srª MARIZETE DA SILVA CAMBIRIBA PEREIRA, seu respectivo departamento, na forma 
estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS 
A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, convocará os 
proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento 
da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, observado o prazo de validade da proposta, 
sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na forma da Lei n 14.133/21. 

A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo realizar 
licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente. 

Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas propostas, deixarem 
de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pela Setor de 
Licitação junto com o Jurídico do Município, o Pregoeiro, examinará as propostas subsequentes e a 
habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda 
ao Edital, podendo ainda, negociar o preço. 

O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações necessárias ao 
ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 

Os preços serão publicados no DOM (DIÁRIO OFICIAL DO MUNÍCIPIO), e no site do Município de 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 

Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, Departamento 
Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o signatário da Ata poderá 
requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar ao requerimento 
documentação comprobatória. 

O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, poderá requerer 
o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de mercado tornar-se superior 
ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo apresentar documentação 
comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos 
termos da Lei n 14.133/21. 

Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da aplicação de 
penalidade. 

Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de 
classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o MUNICÍPIO 
procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote que restar frustrado. 
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Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de incompatibilidade 
desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser protocolizada no Setor de Protocolo 
do Município. 

O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de comprovação, pelo 
FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na 
licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, qualquer alteração que possa 
comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo 
de validade expirado; o que deverá ser averiguado pela Departamento Solicitante; 

O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, qualitativa e 
quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para a contratação. 

Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro efetivo de seu 
quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto o MUNICÍPIO. 

O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores que tiverem 
seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não conduza de forma 
satisfatória a administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 

O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não 
autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e boas práticas 
no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá levar em conta a Lei 
13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e diretrizes, padrões técnicos e boas 
práticas à serem determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, o que poderá incluir 
selos, certificados e códigos de conduta regularmente emitidos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 
É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Lei 
nº 14.133/21. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 

 
 

São João do Caiuá – PR, dia 13 de dezembro de 2023 
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_______________________ 
STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 
 
____________________________ 
DEJAIR DE SANTANA 
CPF: 803.923.349-68 
REPRESENTANTE LEGAL 
CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

01)_____________________ 
 
02)____________________ 
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REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
  ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 225/2023 

  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 160/2023 

 
MINUTA DA ATA REGISTRO DE 
PREÇO PARA AQUISIÇÃO 
PARCELADA DE MATERIAIS DE 
CONSUMO: (MATERIAL DE HIGIENE 
E LIMPEZA, MATERIAL DE 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA, 
MATERIAL DE CAMA, MESA E 
BANHO E PRODUTO QUÍMICO), 
DESTINADOS A TODOS OS 
SETORES PERTENCENTES AO 
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
CAIUÁ. 

 
 

O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, inscrito no CNPJ n.º 
76.238.435/0001-30, com sede na Rua Dom Pedro II, 800, Centro, São João do 
Caiuá - PR, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu 
Prefeito, o Sr. STEFAN TOMÉ PAUKA, brasileiro, casado, maior, médico, portador da 
CI/RG Nº. 7.501.372-8 e inscrito no CPF/MF Nº 034.112.319-63, residente e 
domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa NOROESTE LICITAÇÕES 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
38.852.363/0001-28, com sede na Avenida Parigot de Souza, 2545, Jardim 
Ibirapuera, CEP 87.705-020 na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, neste ato 
representada pela Sra. ANA PAULA MACHADO PASTORI, brasileira, solteira, 
empresária, portadora do CI/RG Nº 13.198.762-5. Inscrito no CPF/MF Nº. 
096.026.099-40, residente e domiciliado na Rua Piauí, 1221, Centro, CEP 87.702-240 
na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica 
nº 059/2023, para REGISTRO DE PREÇO, processo licitatório n.º 160/2023, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.º 
14.133/2021,  Lei Complementar Federal nº 123/06 e Portaria nº 4.703 de 
19/01/2023 e demais disposições legais aplicáveis, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 

 
        CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA 
DE MATERIAIS DE CONSUMO: (MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA, MATERIAL DE 
PROTEÇÃO E SEGURANÇA, MATERIAL DE CAMA, MESA E BANHO E PRODUTO 
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QUÍMICO), DESTINADOS A TODOS OS SETORES PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, especificado no Termo de 
Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 059/2023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. E sua Dotação Orçamentária: 
05.001.12.361.0019.2.051.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.059.3.3.90.30.00.00. - 102 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.061.3.3.90.30.00.00. - 102 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 3107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.138.3.3.90.30.00.00. - 102 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.139.3.3.90.30.00.00. - 102 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.001.13.392.0021.2.066.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.001.13.392.0021.2.099.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.001.27.812.0020.2.073.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.001.27.813.0020.2.071.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

LOTE ORDEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 1 ÁGUA SANITÁRIA DE 1º 
QUALIDADE   
DESCRIÇÃO MÍNIMA: 
ÁGUA SANITÁRIA USO 
DOMICILIAR EMBALAGEM 
COM NO MÍNIMO 01 
LITROS, SOLUÇÃO 
AQUOSA A BASE DE 
HIPOCLORITO DE SÓDIO 
COM TEOR DE CLORO 
ATIVO ENTRE 2,0% P/P A 
2,5% P/P. EMBALAGEM 

QBOA UND 1000 3,73 3.730,00 
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QUÍMICO), DESTINADOS A TODOS OS SETORES PERTENCENTES AO DEPARTAMENTO 
DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ, especificado no Termo de 
Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 059/2023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. E sua Dotação Orçamentária: 
05.001.12.361.0019.2.051.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.058.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.002.12.361.0019.2.059.3.3.90.30.00.00. - 102 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.061.3.3.90.30.00.00. - 102 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.062.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.064.3.3.90.30.00.00. - 3107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 103 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 104 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.069.3.3.90.30.00.00. - 107 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.138.3.3.90.30.00.00. - 102 - MATERIAL DE CONSUMO 
05.003.12.365.0019.2.139.3.3.90.30.00.00. - 102 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.001.13.392.0021.2.066.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.001.13.392.0021.2.099.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.001.27.812.0020.2.073.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
06.001.27.813.0020.2.071.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

LOTE ORDEM DESCRIÇÃO MARCA UNID QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 1 ÁGUA SANITÁRIA DE 1º 
QUALIDADE   
DESCRIÇÃO MÍNIMA: 
ÁGUA SANITÁRIA USO 
DOMICILIAR EMBALAGEM 
COM NO MÍNIMO 01 
LITROS, SOLUÇÃO 
AQUOSA A BASE DE 
HIPOCLORITO DE SÓDIO 
COM TEOR DE CLORO 
ATIVO ENTRE 2,0% P/P A 
2,5% P/P. EMBALAGEM 

QBOA UND 1000 3,73 3.730,00 
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PLÁSTICA OPACA 
DOTADA DE TAMPA COM 
LACRE. PRODUTO COM 
ROTULO COM DIZERES 
LEGÍVEIS COM NO 
MÍNIMO AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: MARCA; 
MODO DE USAR; 
PRINCÍPIO ATIVO; 
NÚMERO DE LOTE, DATA 
DE FABRICAÇÃO (MÊS E 
ANO) E PRAZO DE 
VALIDADE DO PRODUTO 
DIA/MÊS/ANO, QUE 
DEVERÁ SER DE NO 
MÍNIMO 12 MESES A 
CONTAR DA ENTREGA; 
NÚMERO DO REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE (MS), NOME DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 
COM NÚMERO DE 
INSCRIÇÃO NO 
CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA OU DE 
QUÍMICA; DADOS DO 
FABRICANTE: RAZÃO 
SOCIAL, CGC, ENDEREÇO 
DO LOCAL DA 
FABRICAÇÃO.  
 (PADRÃO DE QUALIDADE 
Q BOA, IPÊ, BRILHANTE, 
GIRANDO SOL, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

1 4 ALGODÃO EM BOLAS - 
COMPOSIÇÃO MÍNIMA: - 
100% PURO ALGODÃO: 
MACIO E EXTRA-
ABSORVENTE; FORMATO: 
ARREDONDADO; COR: 
BRANCO; PESO 
MÍNIMO:50GR 
DERMATOLOGICAMENTE 
TESTADO; PRODUTO 
COM VALIDADE. AS 
BOLAS DE ALGODÃO SÃO 

APOLO UNID 100 4,56 456,00 
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ISENTAS DE IMPUREZAS, 
MACIAS E EXTRA-
ABSORVENTES, DEVIDO 
AO TRATAMENTO 
ESPECIAL DADO ÀS 
FIBRAS DO ALGODÃO. 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
YORK, APOLO, CREMER, 
COTON LINE, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

1 8 BALDE MÉDIO PLÁSTICO, 
COM CAPACIDADE PARA 
14L, DURÁVEL, 
REFORÇADO EM 
PROPILENO NO FUNDO E 
NAS BORDAS, COM ALÇA 
DE METAL, PRODUTO 
APROVADO PELO 
INMETRO (110396) 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
PLASVALE, ARQPLAST, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

ARQ 
PLAST 

UNID 30 11,00 330,00 

1 9 LIXEIRA DE PLÁSTICO 15 
LITROS COM PEDAL. 
DIMENSÕES 
APROXIMADAS: 24,5 CM 
DIÂMETRO DA BOCA. 
20,0 CM DIÂMETRO DA 
BASE. 27,5 CM ALTURA. 
CAPACIDADE 15 LITROS. 
SERÁ ADMITIDA 
TOLERÂNCIA DE 5% 
PARA MAIS OU PARA 
MENOS EM TODAS AS 
MEDIDAS. FORMATO 
REDONDO. CESTO 
CONFECCIONADO EM 
POLIPROPILENO (PP) DE 
ALTA RESISTÊNCIA OU 
POLIETILENO. COR: 
PRETO (PADRÃO DE 
QUALIDADE MAISPLAST, 
LAR PLÁSTICOS, KMI 
PLÁSTICOS, USAPLAST, 
TNA PLAST, 

PLAS 
MONT 

UND 30 31,20 936,00 
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EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

1 10 CERA LÍQUIDA EXTRA 
BRILHO INCOLOR. 
COMPOSIÇÃO 
DISPERSÃO ACRÍLICA, 
EMULSÃO DE 
POLIETILENO, SOLVENTE, 
PLASTIFICANTE, 
PRESERVANTE, 
CORANTE, 
ANTIESPUMANTE, 
RESINA FUMÁRICA, 
ESSÊNCIA, NIVELADOR E 
ÁGUA. 800ML (PADRÃO 
DE QUALIDADE BRILHO 
FÁCIL, BRAVO, 
POLIFLOR, BRILHOWAX, 
POLYLAR, EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR) 

POLY 
LAR 

UND 50 9,10 455,00 

1 11 CREME DENTAL 
INFANTIL. EMBALAGEM 
COM NO MINIMO 50 
GRAMAS. SABORES Á 
ESCOLHER.SUGESTÃO DE 
MARCA TANDY CONDOR 
COLGATE, TRALALÁ 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR 

TRALA 
LA 

UNID 150 4,88 732,00 

1 13 DESINFETANTE 
MULTIUSO – 2 LITROS – 
INDICADO PARA 
DESINFETAR E 
DESODORIZAR 
AMBIENTES – 
COMPOSIÇÃO: CLORETO 
DE ALQUIL DIMETIL 
BENZIL AMÔNIO, 
TENSOATIVOS, 
FRAGRÂNCIA, FORMOL 
INIBIDO 37%, CORANTE 
E ÁGUA (PADRÃO DE 
QUALIDADE CLEAN, 
SCARLIN, EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR) 

SUPER 
CLEAN 

UND 1000 5,88 5.880,00 

1 14 DETERGENTE DE 1ª 
QUALIDADE – CAIXA 

ALPES CAIXA 100 38,36 3.836,00 
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COM 24 UNIDADES 
DESCRIÇÃO MÍNIMA: 
DETERGENTE LÍQUIDO 
NEUTRO, CONCENTRADO 
COMPONENTE ATIVO 
LINEAR ALQUIBENZENO 
SULFONATO DE SÓDIO. 
TENSOATIVO 
BIODEGRADÁVEL. 
PRODUTO TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE, 
EMBALAGEM COM 500 
ML, PRODUTO COM 
RÓTULO COM DIZERES 
LEGÍVEIS COM NO 
MÍNIMO AS SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: MARCA; 
MODO DE USAR; 
PRINCÍPIO ATIVO; 
COMPOSIÇÃO; NÚMERO 
DE LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO (MÊS E 
ANO) E PRAZO DE 
VALIDADE DO PRODUTO 
DIA/MÊS/ANO, QUE 
DEVERÁ SER DE NO 
MÍNIMO 3 ANOS A 
CONTAR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO E ENTREGA; 
NÚMERO DO REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE (MS), NOME DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 
COM NÚMERO DE 
INSCRIÇÃO NO 
CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA OU DE 
QUÍMICA; DADOS DO 
FABRICANTE: RAZÃO 
SOCIAL, CGC, ENDEREÇO 
DO LOCAL DA 
FABRICAÇÃO; PRODUTO 
NOTIFICADO NA 
ANVISA/MS. 
BIODEGRADÁVEL 
NEUTRO, CAIXA COM 24 
EMBALAGEM DE 500 ML. 
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(PADRÃO DE QUALIDADE 
IPÊ, LIMPOL, MINUANO, 
ALPES, EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

1 15 DETERGENTE LIMPA PISO 
- REMOVEDOR DE 
SUJEIRAS PARA LAVAR 
PISOS, AZULEJOS, 
CERÂMICAS, ARDÓSIA, 
GRANILITE E CALÇADAS 
EM GERAL, REMOVENDO 
OS ENCARDIDOS E 
SUJEIRAS MAIS DIFÍCEIS 
DE PISOS RÚSTICOS, 
COM COADJUVANTES, 
CORANTE, FRAGRÂNCIA 
E ÁGUA. COMPOSIÇÃO: 
ALQUILBENZENO, 
SULFONATO DE SÓDIO, 
PERÓXIDO DE 
HIDROGÊNIO, CORANTE 
E ÁGUA. EMBALAGEM DE 
01 LITRO (PADRÃO DE 
QUALIDADE PERFECTO 
REMOVEX, EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR) 

REMO 
VEX 

LITRO 100 8,78 878,00 

1 19 ESCOVA PARA LIMPEZA 
DE VASO SANITÁRIO, 
COM SUPORTE. (PADRÃO 
DE QUALIDADE 
LORENZON, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

SANIT 
PLUS 

UNID 20 6,10 122,00 

1 20 ESPONJA DE LÃ DE AÇO 
FINA, PARA LIMPEZA EM 
AÇO DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, FARDO COM 
14 EMBALAGENS COM 08 
UNIDADES DE 60 
GRAMAS, CONTENDO 
DIZERES DE 
ROTULAGEM, COM 
IDENTIFICAÇÃO, DE 
MARCA, PESO LÍQUIDO, 
DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE. (PADRÃO DE 
QUALIDADE BOM BRIL, 

ASSOLA
N 

FARD 100 25,20 2.520,00 
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ASSOLAN, EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR) 

1 21 ESPONJA DE LAVAR 
LOUÇA MULTIUSO, 
DUPLA FACE –
110MMX75MMX20MM) 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
SCOTCHE BRITE, 
ESFREBOM, BETTANIN, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

BET 
TANIN 

UNID 1500 1,00 1.500,00 

1 23 FLANELA DE PANO NA 
COR LARANJA PARA 
LIMPEZA GERAL - 100% 
ALGODÃO – DIMENSÕES 
MÍNIMAS: 30 X 50 CM 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
BRILHUS, LIMPPANO, 
ITATEX, ALKLIN, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

ITATEX UNID 900 4,00 3.600,00 

1 29 HASTES FLEXÍVEIS COM 
PONTA DE ALGODÃO – 
HASTES DE 
PROLIPROPILENO, 
ALGODÃO, 
HIDROXIETILCELULOSE E 
TRICLOSAN, EMBALAGEM 
COM 75 UNIDADES. 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
CREMER, JONSONS, 
MILLI, TOPZ, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

APOLO CAIXA 50 2,90 145,00 

1 30 LIMPA ALUMÍNIO E INOX 
– 500 ML – 
COMPOSIÇÃO: 
TENSOATIVO AMÔNIO, 
ACIDULANTE, 
TENSOATIVO NÃO 
IÔNICO, CORANTE E 
ÁGUA (LÍQUIDO). 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
MAGIC BRILHO, ALPES, 
PROVITA, SANY 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

ALPES UNID 50 5,40 270,00 
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1 35 LUVA LARANJA DE LÁTEX 
PARA SEGURANÇA 
ESPECIFICAÇÕES 
TECNICAS: COR: 
LARANJA. 
ANTIDERRAPANTE: SIM 
(TEXTURIZADO) FORRO 
INTERNO: FORRADO COM 
ALGODÃO FLOCADO 
100% (ABSORÇÃO DE 
SUOR). FORMATO 
ANATOMICO: SIM 
SUPERFÍCIE: 
ANTIDERRAPANTE 
TEXTURIZADO NAS 
PRINCIPAIS ÁREAS DE 
CONTATO DA MÃO E 
DEDO. ESPESSURA: 
MEDIA 0,54MM 
(PROPORCIONA MAIOR 
TATO E SENSIBILIDADE). 
LAVÁVEL: SIM. 
REUTILIZÁVEL: SIM 
COMPOSIÇÃO:LATEX 
NATURAL. QUANTIDADE 
DE LUVAS POR 
EMBALAGEM: 1 PAR. 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
SANRO PLUS, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

SANRO 
PLUS 

PAR 50 10,50 525,00 

1 36 LUVA DESCARTÁVEL 
TRANSPARENTE PARA 
MANUSEIO DE 
ALIMENTOS – CAIXA COM 
100 UNIDADES. 
CARACTERÍSTICAS: 
TRANSPARENTE. CAIXA 
COM 100 UNIDADES. 
TAMANHOS P, M E G. 
CONFECCIONADO EM 
RESINA VINÍLICA. 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
VOLK, EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

NOBRE CAIXA 20 8,10 162,00 

1 39 PAPEL TOALHA MULTI 
FOLHAS BRANCO LUXO 

NOBRE PCT 350 33,00 11.550,0
0 
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FRD/1000.  
TOALHA DE PAPEL 
MATERIAL: 100% FIBRA 
CELULOSE VIRGEM, 
APLICAÇÃO: EM 
TOALETES, 
COMPRIMENTO: 22,50 
CM, COR: BRANCA, 
LARGURA: 20,50 CM, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: LUXO E 
GRAMATURA 27 A 29 
G/M², TIPO FOLHA: 
INTERFOLHA (PADRÃO 
DE QUALIDADE SUPER, 
FIEL, UNIQUE, NOBRE, 
MASTERSUL, MILLE 
PROFESSIONAL, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

1 40 PEDRA SANITÁRIA – 35G 
- NAS FRAGRÂNCIAS: 
JASMIM, FLORAL, 
LAVANDA E EUCALIPTO. 
COMPOSIÇÃO: 
AGLUTINANTE, 
ISOTIAZOLINONAS, 
CORANTE E ESSÊNCIA. 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
HARPIC, SANY BRIL, 
GLADE, EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

SANY UNID 350 2,90 1.015,00 

1 42 RODO LIMPA AZULEJO - 
ESPUMA COM FIBRA 
ABRASIVA – 40 CM – 
CABO DE MADEIRA 1,2M 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
SANTA LUZIA, RODOFIL, 
LORENZON, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

DESAFI
O 

UNID 200 12,38 2.476,00 

1 43 RODO PASSA CERA DE 
ESPUMA – 40 CM – CABO 
DE MADEIRA 1,2M 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
SANTA LUZIA, RODOFIL, 
LORENZON, 

DESAFI
O 

UNID 50 11,50 575,00  
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EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

1 46 SABÃO EM PEDRA DE 
BOA QUALIDADE C/ 05 
PEDRAS DE 200 GR 
CADA. – COMPOSIÇÃO: 
SABÃO BASE DE ÁCIDO 
GRAXOS, GLICERINA, 
CONSERVANTES, SAL 
INORGÂNICO E ÁGUA. 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
IPÊ, MINUANO, URCCA, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

ALPES PCT 100 12,00 1.200,00 

1 47 SABÃO EM PÓ DE 1ª 
QUALIDADE 
CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: SABÃO EM PÓ 
AZUL. EMBALAGEM DE 
CAIXA DE PAPELÃO DE 
NO MÍNIMO 800GRAMAS. 
COMPOSIÇÃO: 
COADJUVANTES, 
SINERGISTA, CORANTE, 
ENZIMAS, 
BRANQUEADOR ÓPTICO, 
FRAGRÂNCIA, ÁGUA, 
COM LINEAR ALQUIL 
BENZENO SULFONATO 
DE SODIO E 
TENSOATIVO 
BIODEGRADÁVEL, COM 
PERFUME COM ÓLEOS 
ESSENCIAIS PARA 
SENSAÇÃO DE MACIEZ, 
PODER MULTIPLICADOR 
COM BIOENZIMAS E PÓ 
ULTRAFINO, 
HIPOALERGÊNICO PARA 
PELES SENSÍVEIS. 
PRODUTO COM ROTULO 
COM DIZERES LEGÍVEIS 
COM NO MÍNIMO AS 
SEGUINTES 
INFORMAÇÕES: MARCA; 
MODO DE USAR; 
PRINCÍPIO ATIVO; 

TIXAN CAIXA 800 11,50 9.200,00 
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COMPOSIÇÃO; NÚMERO 
DE LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO (MÊS E 
ANO) E PRAZO DE 
VALIDADE DO PRODUTO 
DIA/MÊS/ANO, QUE 
DEVERÁ SER DE NO 
MÍNIMO 06 MESES A 
CONTAR DA ENTREGA; 
NÚMERO DO REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE (MS),NOME DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 
COM NÚMERO DE 
INSCRIÇÃO NO 
CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA OU DE 
QUÍMICA; DADOS DO 
FABRICANTE: RAZÃO 
SOCIAL, CGC, ENDEREÇO 
DO LOCAL DA 
FABRICAÇÃO E 
CERTIFICAÇÃO FSC.  
 (SUGESTÃO DE MARCA 
OMO, BRILHANTE, TIXAN, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR). 

1 51 SODA CÁUSTICA EM 
ESCAMAS 99% PARA 
DETERGENTE E SABÃO.  
DESCRIÇÃO MÍNIMA: 
HIDRÓXIDO DE SÓDIO, 
ASPECTO 
FÍSICO:ESCAMAS 
ESBRANQUIÇADAS, 
ALTAMENTE 
HIGROSCÓPICO, PESO 
MOLECULAR:40 G/MOL, 
FÓRMULA 
QUÍMICA:NAOH, GRAU 
DE PUREZA:PUREZA 
MÍNIMA DE 95%, 
CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL:SODA 
CÁUSTICA COMERCIAL, 
NÚMERO DE REFERÊNCIA 
QUÍMICA:CAS 1310-73-2 

SODA 
BEL 

KG 80 22,10 1.768,00 
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(PADRÃO DE QUALIDADE 
SODABEL, EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR) 

1 54 SACO DE LIXO 
REFORÇADO, 60 LITROS, 
COM NO MÍNIMO 100 
UNIDADES.  
CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: SACO PARA 
LIXO DE PLÁSTICO 
PRETO REFORÇADO, 
RECICLADO E INODORO, 
REFORÇADO INDICADO 
PARA ARMAZENAMENTO 
DE LIXO PESADO, ÓTIMO 
PARA RESTAURANTES E 
EMPRESAS DE 
ALIMENTOS E AFINS. 
COMPOSIÇÃO: 
PRODUZIDO EM 
POLIETILENO RECICLADO 
- REFORÇADO MEDIDAS: 
70X80 CM, 8 MICRAS DE 
ESPESSURA. CONTÉM: 
100 SACOS CAP: 60L 
PRODUTO EM 
CONFORMIDADE COM A 
NORMA ABNT NBR 9191 
 (PADRÃO DE QUALIDADE 
PLASTIPEROLA, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

PLASTI 
PEROLA 

EMB 200 22,00 4.400,00 

1 55 SAPONÁCEO CREMOSO 
COM NO MÍNIMO 300GR 
(PADRÃO DE QUALIDADE 
BOM BRIL, SANY, IPÊ, 
CIF, EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

SANY UNID 50 12,40 620,00 

1 57 TOUCA DESCARTÁVEL 
SANFONADA COM 
ELÁSTICO – PCTE COM 
100 UNIDADES. 
CONFECCIONADA EM 
POLIPROPILENO (TNT - 
TECIDO NÃO TECIDO) 
COM DIFERENTES 
GRAMATURAS. 

NOBRE PCT 80 14,00 1.120,00 
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FABRICADA COM 
ELÁSTICO NA VOLTA 
TODA, PERMITINDO 
FÁCIL VESTIMENTA E 
AJUSTE NA CABEÇA. 
INDICADA PARA CONTER 
A QUEDA DE CABELO EM 
LOCAIS QUE 
NECESSITEM DE 
CUIDADOS ESPECIAIS. 
PERMITE VENTILAÇÃO 
NO COURO CABELUDO 
DO USUÁRIO. MODELOS 
AUTOMATIZADOS E 
COSTURADOS. (PADRÃO 
DE QUALIDADE 
DESCARPACK, MEDIX, 
NOBRE, EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR) 

1 58 VASSOURA DE NYLON 
ANGULAR, COM CABO DE 
MADEIRA E 
DEVIDAMENTE 
ENCABADA. (PADRÃO DE 
QUALIDADE CONDOR, 
LORENZON, PHENIX, 
BETTANIN, NOVIÇA, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 

PLURI UNID 150 12,00 1.800,00 

1 60 TOALHA DE MESA 
RETANGULAR - 
DIMENSÕES MÍNIMAS DO 
PRODUTO:  
1,45X2,10; 
COMPOSIÇÃO: 100% 
ALGODÃO (PADRÃO DE 
QUALIDADE SANTISTA, 
KARSTEN, ROYAL, 
JACQUARDS, 
EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR) 
 

ITATEX UNID 50 60,00 3.000,00 

1 61 GUARDANAPO DE 
COZINHA ATOALHADO 
COM NO MÍNIMO 
42X75CM – 100% 
ALGODÃO (PADRÃO DE 

TEKA UNID 250 7,35 1.837,50  
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QUALIDADE TEKA, 
SANTISTA, EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR) 

1 63 INSETICIDA PIRETRÓIDE 
- COM NO MÍNIMO 30ML, 
COM AÇÃO RESIDUAL, 
INDICADO PARA 
CONTROLE DE MOSCAS 
(LARVAS E ADULTOS), 
MOSQUITOS, INSETOS 
RASTEIROS.  GRUPO 
QUÍMICO: PIRETRINAS E 
PIRETRÓIDES; 
FORMULAÇÃO: 
SUSPENSÃO 
CONCENTRADA; 
CONCENTRAÇÃO IA P.A. 
DELTAMETRINA 25G 
VEÍCULO Q.S.P. 1.000ML 
DENOMINAÇÃO 
QUÍMICA: (S)-A-CYANO-
3-PHENOXYBENZYL 
(1R,3R)-3-(2,2-
DIBROMOVINYL)- 2,2-
IMETHYLCYCLOPROPANE
CARBOXYLATE - DADOS 
TOXICOLÓGICOS 
TOXICIDADE AGUDA: 
DL50 ORAL, RATOS: 
40.000 MG/KG; CL50 
INALATÓRIO, RATOS: > 
2, 5 MG/L ( 4 H )°; DL50 
DERMAL, RATOS: > 
10.000 MG/KG; ° DADO 
RETIRADO DE UM 
PRODUTO DE 
COMPOSIÇÃO SIMILAR.  
(PADRÃO DE QUALIDADE 
K-OTRINE EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR) 

K-
OTHRIN

E 

UNID 100 13,00 1.300,00 

VALOR TOTAL R$ 67.938,50 
 

        CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 
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justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 14.133/2021. 

A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica 
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não 
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade 
e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de 
registro de preços. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o 
órgão gerenciador e órgãos participantes. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a máximo cem por cento dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde 
que solicitada pelo órgão não participante. 

        CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA E PRAZO DE ENTREGA 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito no art. 
84 da Lei 14.133/2021. E prazo de entrega dos produtos será de no máximo 48 
(QUARENTA E OITO) HORAS, sendo ainda que empresa não entrega os produtos no 
prazo sofrerá sanções. 
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        CLÁUSULA QUINTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade 
de mercado dos respectivos insumos. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e  convocar os demais 
fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação. Não havendo 
êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: descumprir as condições da ata de 
registro de preços; 

 não retirar a nota de empenho ou 
instrumento equivalente no prazo estabele-
cido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 

 não aceitar reduzir o seu preço 
registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
ou 

 sofrer sanção administrativa cujo 

 
 
 
 
 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

efeito torne-o proibido de celebrar contra-
to administrativo, alcançando o órgão ge-
renciador e órgão(s) participante(s). 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: por razão de interesse público; ou a pedido 
do fornecedor. 

       CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, 
dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

       CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES GERAIS 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo de 
Referência (ANEXO I). 

No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
dos itens nas seguintes hipóteses. 

 contratação da totalidade dos itens 
de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

 contratação de item isolado para o 
qual o preço unitário adjudicado ao vence-
dor seja o menor preço válido ofertado pa-
ra o mesmo item na fase de lances. 
 

       CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelos Fiscal do Contrato conforme 
Portaria nº 6.353/2023, Srª MARIZETE DA SILVA C. PEREIRA, na forma estabelecida no 
Termo de Referência, anexo I do Edital. 
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CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRODE 
PREÇOS 
A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, o Setor de Licitação, 
convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
da data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços, 
observado o prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu 
preço registrado, na forma da Lei n 14.133/21. 

A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo 
realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 

Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas 
propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com 
justificativa aceita pela Setor de Licitação junto com o Jurídico do Município, o 
Pregoeiro, examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo 
a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo 
ainda, negociar o preço. 

O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações 
necessárias ao ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços 
registrados. 

Os preços serão publicados no DOM (DIÁRIO OFICIAL DO MUNÍCIPIO), e no site do 
Município de SÃO JOÃO DO CAIUÁ. 

Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, 
Departamento Solicitante negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, 
o signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu 
preço, devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória. 

O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, poderá 
requerer o MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de 
mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo 
apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 14.133/21. 

Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da 
aplicação de penalidade. 

Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na 
ordem de classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 

Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o 
MUNICÍPIO procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao 
lote que restar frustrado. 
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Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser 
protocolizada no Setor de Protocolo do Município. 

O setor de Contabilidade emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de 
comprovação, pelo FORNECEDOR, de que mantém todas as condições de habilitação 
ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar o MUNICÍPIO, de 
imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, 
bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá 
ser averiguado pela Departamento Solicitante; 

O Departamento solicitante, deverá realizar o controle da entrega dos equipamentos, 
qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite 
estimado para a contratação. 

Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro 
efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP 
junto o MUNICÍPIO. 

O Departamento Solicitante poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores que 
tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não 
conduza de forma satisfatória a administração da ARP e das contratações dela 
decorrentes. 

O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas 
não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e 
boas práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá 
levar em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de 
conduta regularmente emitidos. 

 
       CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

É eleito o Foro da Comarca de ALTO PARANÁ – PR, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
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SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, 12de Dezembro de 2023. 

 
 
 
 
 

 
__________________________ 
STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO  
CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
__________________________ 
NOROESTE LICITAÇÕES LTDA  

 CNPJ nº 38.852.363/0001-28  
CONTRATADO 
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01)_____________________ 
02)____________________ 

 
 
 
 
 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

 
 
 
 
 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, 12de Dezembro de 2023. 

 
 
 
 
 

 
__________________________ 
STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO  
CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
__________________________ 
NOROESTE LICITAÇÕES LTDA  

 CNPJ nº 38.852.363/0001-28  
CONTRATADO 
 
 

Testemunhas: 

01)_____________________ 
02)____________________ 

 
 
 
 
 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  

 
 
 
 
 
SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, 12de Dezembro de 2023. 

 
 
 
 
 

 
__________________________ 
STEFAN TOMÉ PAUKA 
CPF: 034.112.319-63 
PREFEITO  
CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
__________________________ 
NOROESTE LICITAÇÕES LTDA  

 CNPJ nº 38.852.363/0001-28  
CONTRATADO 
 
 

Testemunhas: 

01)_____________________ 
02)____________________ 

13DIÁRIO DO NOROESTE | Paranavaí,quinta-feira, 14 de dezembro de 2023@diario.paranavai              Diário do Noroeste              diariodonoroeste.com.br              44 99177-4050

Edição - 19.432publicação legal



 
 
 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO         Loanda-PR, 06/12/2023. 

 
 O SERVIÇO REGISTRAL DE IMÓVEIS, por sua Agente 
Delegada que ao final subscreve, FAZ SABER que a COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E 
INVESTIMENTO RIO PARANÁ – SICREDI RIO PARAÁ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
81.206.039/0001-61, na qualidade de proprietária fiduciária do imóvel, conforme registro nº 21 da 
matrícula nº 211, Livro 2-RG, através do Contrato Particular de Limite de Crédito, firmado em 
1º/06/2022, garantido por Alienação Fiduciária, que derivou as Cédulas de Crédito Bancário sob nºs 
C31430556-0, liberado em 29/09/2023; C31431033-5, liberado em 14/06/2023; C31431090-4, liberado 
em 22/06/2023 e; C31431123-4, liberado em 28/06/2023, onde foi dado em alienação fiduciária o 
imóvel: Uma área de terras que mede 13,79 hectares, designado pelo Lote nº 32-C, 
subdivisão do lote 32 e 32-A, da gleba 20, da Colônia Paranavaí, situado no município de 
Porto Rico, Comarca de Loanda, Estado do Paraná. - Devido à falta do pagamento do débito 
referente ao instrumento particular, acima citado, administrado pela credora, fica a devedora 
ALESSANDRA MARCELI LIUTI - CPF/MF nº 206.604.098-36, INTIMADA, 
nos termos do Artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e com base no Artigo 629, § 6º, do Código de 
Normas da C.G.J, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste Edital, 
efetue o pagamento do débito, correspondente às prestações vencidas, acrescidas dos juros 
eventualmente convencionados e demais encargos, conforme consta do § 1º do artigo 26, acima 
citado, sob pena de consolidação da propriedade fiduciária em nome da credora Caixa Econômica 
Federal convindo esclarecer que tal débito refere-se à dívida constituída por contrato de tal data, 
garantida por alienação fiduciária, conforme demonstrativo de débitos que se encontra nesta Serventia. 

DARCY DOMINGAS MELLA DA SILVA - AGENTE DELEGADA 

RRREEEPPPÚÚÚBBBLLLIIICCCAAA   FFFEEEDDDEEERRRAAATTTIIIVVVAAA   DDDOOO   BBBRRRAAASSSIIILLL   
SSSEEERRRVVVIIIÇÇÇOOO   RRREEEGGGIIISSSTTTRRRAAALLL   –––   CCCOOOMMMAAARRRCCCAAA   DDDEEE   LLLOOOAAANNNDDDAAA 

Rua Dep. Accioly Filho, 302 – Sala 03 – Ed. Dr. Lysias Elias da Silva 
Comarca de Loanda – Estado do Paraná 

CGC/MF nº 78.197.514/0001-76 

 M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

    CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

       Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
        

Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP:87.930-000,Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: administracao@querenciadonorte.pr.gov.br 

 

10º TERMO ADITIVO  
INEXIGIBILIDADE 25/2020 
CONTRATO  Nº  139/2020 
VENCIMENTO 31/01/2024 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº. 76.973.692/0001-16 com sede à Rua Waldemar dos Santos 1197, nesta cidade, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-
08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, nº 160. 
 
CONTRATADA: FRANCISCO SILVA DOS SANTOS-64852350949 , inscrita no CNPJ sob nº. 18.544.436/0001-07, com sede no endereço RUA 
SANTOS, 578, Centro, CENTRO Querência do Norte-PR neste ato representada por FRANCISCO SILVA DOS SANTOS, portador do RG n° SSP CE, 
portador do CPF sob n° 648.523.509-49. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a prorrogação de prazo até 31 de Janeiro de 2.024, com início do aditivo em 
05/10/2023. 
 
CLAUSULA SEGUNDA  
Acrescenta-se ao contrato original a quantia de R$ 20.500,00 (Vinte Mil e Quinhentos Reais). 
 
CLAUSULA TERCEIRA: 
 Permanecem inalteradas as demais disposições do contrato original. E por estarem cientes e acordes, os participes 
assinam o presente Termo Aditivo do Contrato  em 02 (duas ) vias de igual teor e forma. 
 

Querência do Norte (PR), 05 de Outubro  de  2.023. 
 

ALEX SANDRO FERNANDES             FRANCISCO SILVA DOS SANTOS  
        PREFEITO MUNICIPAL                                        CONTRATADO 

 
Testemunhas:  
 
___________________________                                                  _________________________ 

 M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

    CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

       Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
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11º TERMO ADITIVO  
INEXIGIBILIDADE 25/2020 
CONTRATO  Nº  139/2020 
VENCIMENTO 31/01/2024 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº. 76.973.692/0001-16 com sede à Rua Waldemar dos Santos 1197, nesta cidade, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-
08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, nº 160. 
 
CONTRATADA: FRANCISCO SILVA DOS SANTOS-64852350949 , inscrita no CNPJ sob nº. 18.544.436/0001-07, com sede no endereço RUA 
SANTOS, 578, Centro, CENTRO Querência do Norte-PR neste ato representada por FRANCISCO SILVA DOS SANTOS, portador do RG n° SSP CE, 
portador do CPF sob n° 648.523.509-49. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA  
Acrescenta-se ao contrato original a quantia de R$ 1.675,62 ( Um Mil Seiscentos e Setenta e Cinco Reais e Sessenta e 
Dois Centavos) referente a aplicação do índice de correção INPC para o período. 
 
CLAUSULA SEGUNDA: 
 Permanecem inalteradas as demais disposições do contrato original. E por estarem cientes e acordes, os participes 
assinam o presente Termo Aditivo do Contrato  em 02 (duas ) vias de igual teor e forma. 
 

Querência do Norte (PR), 05 de Outubro  de  2.023. 
 

ALEX SANDRO FERNANDES             FRANCISCO SILVA DOS SANTOS  
        PREFEITO MUNICIPAL                                        CONTRATADO 

 
Testemunhas:  
 
___________________________                                                  _________________________ 

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANA

Decreto  Nº 246/2023 

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  exercício  o  crédito  adicional  
suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  90.158,00  (noventa  mil  cento  e  cinqüenta  e 
oito  reais),  destinado  ao  reforço  da(s)  seguinte(s)  dotação(ões)  orçamentária(s):

Dispõe  sobre  a  abertura  de  Crédito  adicional  suplementar  no 
Orçamento  Programa  de  2023,  aprovado  pela  Lei  Municipal 
285/2022  de  25  de  outubro  de  2022.

Suplementação

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
GESTÃO DAS AÇÕES DO HOSPITAL MUNICIPAL N. SRA DAS GRAÇAS07.002.10.302.0008.2.032

3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
31067 R$ 77.143,50Complementação Estadual ao Pagamento dos Pisos Salariais pa

GESTÃO DAS AÇÕES DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE07.003.10.301.0008.2.033
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

31067 R$ 13.014,50Complementação Estadual ao Pagamento dos Pisos Salariais pa

Total Suplementação: R$ 90.158,00

1000 90.158,00Receita:1.7.2.4.50.01.03.000000 Fonte:
R$ 90.158,00Total da Receita:

Total Vinculado:

Total Ordinário: 0,00

90.158,00

Resumo por Fonte

Fonte Descrição Valor Suplementado

31067 90.158,00Complementação Estadual ao Pagamento dos Pisos Salariais para Pr

90.158,00Total

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANA

Decreto  Nº 246/2023 

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  exercício  o  crédito  adicional  
suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  90.158,00  (noventa  mil  cento  e  cinqüenta  e 
oito  reais),  destinado  ao  reforço  da(s)  seguinte(s)  dotação(ões)  orçamentária(s):

Dispõe  sobre  a  abertura  de  Crédito  adicional  suplementar  no 
Orçamento  Programa  de  2023,  aprovado  pela  Lei  Municipal 
285/2022  de  25  de  outubro  de  2022.

Suplementação

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
GESTÃO DAS AÇÕES DO HOSPITAL MUNICIPAL N. SRA DAS GRAÇAS07.002.10.302.0008.2.032

3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
31067 R$ 77.143,50Complementação Estadual ao Pagamento dos Pisos Salariais pa

GESTÃO DAS AÇÕES DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE07.003.10.301.0008.2.033
3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL

31067 R$ 13.014,50Complementação Estadual ao Pagamento dos Pisos Salariais pa

Total Suplementação: R$ 90.158,00

1000 90.158,00Receita:1.7.2.4.50.01.03.000000 Fonte:
R$ 90.158,00Total da Receita:

Total Vinculado:

Total Ordinário: 0,00

90.158,00

Resumo por Fonte

Fonte Descrição Valor Suplementado

31067 90.158,00Complementação Estadual ao Pagamento dos Pisos Salariais para Pr

90.158,00Total

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANA

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  

         
         Artigo  4º  -  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

    

CELSO MAGGIONI

PREFEITO

Paço Municipal, 13 de dezembro de 2023.

 

  

 

LEI Nº. 0643/2023, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 
ATUALIZAR O SISTEMA DE VALE-ALIMENTAÇÃO E 
CRIA O “VALE-ALIMENTAÇÃO GRATIFICAÇÃO 
NATALINA” AOS SERVIDORES ESTATUTÁRIOS E 
CELETISTAS ATIVOS, INCLUSIVE CARGOS 
COMISSIONADOS, SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E 
CONSELHEIROS TUTELARES NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE 
MIRADOR - PARANÁ, ALTERANDO A LEI Nº. 
0549/2021, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
A Câmara Municipal de Mirador, Estado do Paraná, aprovou 

e eu FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito Municipal sanciono a 
seguinte: 
 

LEI 
 
Art. 1º. – Fica alterado o artigo 3º. da Lei Municipal nº. 0549/2021, de 17 de dezembro de 2021, 
que autoriza o poder executivo municipal a atualizar o sistema de vale-alimentação aos 
servidores estatutários e celetistas ativos, inclusive cargos comissionados, secretários 
municipais e conselheiros tutelares no âmbito da administração direta do Município de Mirador - 
Paraná, alterando a Lei nº. 0476/2019 e dá outras providências, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

Art. 3º. – O Vale-Alimentação de que trata a presenta Lei, constitui-se em verba 
indenizatória que passará a partir de 01 (primeiro) de janeiro de 2024 no valor de R$: 
300,00 (trezentos reais), aos servidores efetivos (sendo a concessão por matrícula 
do servidor), cargos comissionados, secretários municipais e conselheiros tutelares 
que se encontram no exercício de seu cargo, destinado a subsidiar custos de 
alimentação; 
 
§ 1º. – Fica criado o direito ao “Vale-Alimentação Gratificação Natalina”, que fará jus 
aos servidores efetivos (sendo a concessão por pessoa), cargos comissionados, 
secretários municipais e conselheiros tutelares que se encontram no exercício de 
seu cargo, destinado a subsidiar custos de alimentação; 

I – Somente será concedido 01 (um) “Vale-Alimentação Gratificação 
Natalina”, por pessoa, não sendo acumulativa por matrícula, mesmo que 
durante o ano teve alguma falta injustificada; 

 

  

 

II – O “Vale-Alimentação Gratificação Natalina”, será pago até a véspera de 
NATAL (dia 24), no valor vigente do Vale-Alimentação praticado no ano; 

 
§ 2º. - O beneficiado deverá cumprir horário integral conforme a carga horaria do 
cargo ou emprego que exerce. 
 
§ 3º. - O benefício será concedido mensalmente, aos servidores ativos, estatutários 
e celetistas, inclusive cargos comissionados, secretários municipais e conselheiros 
tutelares no âmbito da Administração Pública Direta do Município.  

 
Art. 2º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
 

Gabinete do Prefeito, 13 de dezembro de 2023. 
 
 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 052.989.279-04 
 

 

  

 

LEI Nº. 0644/2023, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

SÚMULA: Institui o REFIS – Programa de 
Recuperação Fiscal do Município de 
Mirador, Estado do Paraná e dá outras 
providências. 

 
A Câmara Municipal de Mirador, Estado do Paraná, aprovou 

e eu FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito Municipal sanciono a 
seguinte: 
 

LEI 
 
Art. 1º. - Fica instituído o REFIS – Programa de Recuperação Fiscal, destinado a promover a 
regularização de créditos tributários do Município de Mirador – Estado do Paraná. 
 
Art. 2º. - Os créditos tributários e não tributários do Município vencidos (inscritos em dívida ativa), 
ajuizados ou não, poderão ser pagos em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e 
sucessivas, nos termos previstos nesta Lei. 
 
§ 1º. - O pagamento dos débitos tributários com dispensa de 100% (cem por cento) de multas e 
de juros de mora em única parcela, poderá ser formalizado até o dia 05 de abril de 2024, 
mediante a formalização do Termo do REFIS, devendo o pagamento do boleto ocorrer até o dia 
08 de abril de 2024. 
 
§ 2º. - O pagamento parcelado do débito, com redução de 90% (noventa por cento) a 70% 
(setenta por cento) de multas e juros de mora, poderá ser formalizado até o dia 05 de abril de 
2024, nas seguintes condições: 
 
I - de 02 (dois) a 06 (seis) parcelas mensais, com desconto de 90% (noventa por cento) sobre o 
valor de multas e juros de mora; 
 
II - de 07 (sete) a 12 (doze) parcelas mensais, com desconto de 80% (oitenta por cento) sobre o 
valor de multas e juros de mora; 
 
III – de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, com desconto de 70% (setenta por 
cento) sobre o valor de multas e juros de mora; 
 
§ 3º. - Por ocasião da adesão do contribuinte na modalidade de parcelamento previsto no § 2º, 
será obrigatória a realização do pagamento da primeira parcela no ato da assinatura do termo 
de parcelamento e as demais parcelas, o vencimento será todo dia 10 dos meses subsequentes 
ao termo de adesão. 

 

  

 

 
Art. 3º. - Os benefícios desta Lei serão processados e deferidos junto à Secretaria Municipal de 
Fazenda, mediante requerimento do interessado. 
 
Parágrafo único - O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$: 60,00 (sessenta reais). 
 
Art. 4º. - O pedido de parcelamento implica a confissão irrevogável e irretratável dos débitos 
fiscais, assim como exige, para seu deferimento, a expressa renúncia a qualquer defesa, recurso 
administrativo ou ação judicial para discussão do crédito tributário. 
 
Art. 5º. - Implicará a rescisão do parcelamento: 
 
I - a inadimplência, por um mês, consecutivo ou não, de pagamento integral das parcelas, bem 
como do tributo devido relativamente aos fatos geradores ocorridos após a data da formalização 
do acordo; 
 
II - o descumprimento das condições previstas no termo de parcelamento. 
 
Parágrafo único - As hipóteses de rescisão deverão ser devidamente informadas, por escrito, 
ao contribuinte quando da formalização do parcelamento. 
 
Art. 6º. - A rescisão do parcelamento importará na exigência do saldo do crédito tributário 
anteriormente devido, extinguindo os benefícios desta lei proporcionalmente às parcelas já 
quitadas. 
 
Art. 7º. - Os débitos tributários e não tributário, lançados mediante levantamento fiscal pela 
autoridade tributária, até a data da vigência do REFIS, poderão ser enquadrados nos benefícios 
desta Lei. 
 
Art. 8º. - Após o término do REFIS, o Poder Executivo encaminhará os débitos remanescentes 
para a cobrança mediante execução fiscal, protesto, e ainda, para inscrição dos devedores nos 
órgãos de restrição de crédito. 
 
Art. 9º. - Aos parcelamentos efetuados nos termos desta Lei incidirá encargo mensal de 0,75% 
(zero vírgula setenta e cinco por cento), na formula de cálculo simples a título de manutenção do 
valor real do débito tributário. 
 
Parágrafo único - Nos casos de atraso de pagamento das parcelas, incidirá unicamente juros 
de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês. 
 
Art. 10 - Os débitos tributários e não tributários que estiverem sendo objeto de execução fiscal, 
e forem submetidos aos benefícios tributários desta Lei, observarão as seguintes regras: 
 
I - havendo pagamento em cota única, será dispensado integralmente os honorários advocatícios 
arbitrados pelo Juiz no processo de execução fiscal; 

 

  

 

 
II - havendo pagamento parcelado dos débitos, a Procuradoria Jurídica do Município 
providenciará a suspensão do processo até a conclusão do parcelamento e, sendo cumprido 
integralmente o acordo, os honorários advocatícios não serão dispensados. 
 
II - em qualquer modalidade de adesão ao REFIS não serão dispensadas as custas e despesas 
processuais dos processos ajuizados na Justiça Estadual junto a Comarca de Paraíso do Norte.  
 
Art. 11 - Na forma do art. 14 da Lei Complementar nº. 101/2000, o anexo I da presente Lei 
demonstra a estimativa de impacto financeiro-orçamentário no presente exercício. 
 
Art. 12 - Fica incluído no Anexo de Metas Fiscais – Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita da Lei Municipal nº. 0641/2023, de 29 de novembro de 2023 os valores do Anexo I da 
presente Lei. 
 
Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as demais 
disposições contrárias. 
 

Gabinete do Prefeito, 13 de dezembro de 2023. 

 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

  

 

ANEXO I 
 

DEMONSTRATIVO DE IMPACTO FINACEIRO ORÇAMENTÁRIO E 
COMPENSAÇÃO DE RENÚNCIA DE RECEITAS 

 
1. DEMONSTRATIVO DOS VALORES DE CRÉDITOS A RECEBER 

 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS  
DÍVIDA ATIVA  R$: 983.949,22 

TOTAL : R$: 983.949,22 
*Posição em 30/11/2023. 
 

2. CÁLCULO DO VALOR DA RENÚNCIA DE RECEITAS 
 
*Tabela separada por Categoria de Receitas, conforme Sistema de Receitas do 
Município. 
 

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS  
PRINCIPAL R$: 357.982,08  
JUROS DE MORA, MULTA E CORREÇÃO R$: 625.967,14 

TOTAL : R$: 983.949,22 
30% de ADESÃO R$: 295.184,76 

 
*Cálculo efetuado, considerando adesão ao Programa de 30% dos devedores, 
conforme expectativa de meta a ser alcançada. 
 

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS  
PRINCIPAL (357.982,08 x 30%) R$: 107.394,62  
JUROS DE MORA, MULTA E CORREÇÃO (625.967,14 x 30%) R$: 187.790,14 

TOTAL : R$: 295.184,76 
 

2.1 – Considerando pagamento INTEGRAL EM PARCELA ÚNICA – dispensa de 
100% de Juros de Mora, Multas e Correção – (10% aderiram a esta opção) 

 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS  
(+) Principal (107.394,62 x 10%) R$:   10.739,46  
(+) Juros de Mora, Multa e Correção (187.790,14 x 10%) R$:   18.779,01 
(=) Total do Débito R$:   29.518,47 

 

  

 

(-) Desconto REFIS (J.M.) (187.790,14 x 10% x 100%) R$:   18.779,01 
(=) Expectativa de Recebimento R$:   10.739,46 
> Renúncia de Receita (187.790,14 x 10% x 100%) R$:   18.779,01 

 
2.2 – Considerando pagamento PARCELADO – DE 02 A 06 PARCELAS – 

desconto de 90% sobre o valor de Juros de Mora, Multas e Correção – (10% 
aderiram a esta opção) 

 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIO  

(+) Principal (107.394,62 x 10%) R$:   10.739,46  
(+) Juros de Mora, Multa e Correção (187.790,14 x 10%) R$:   18.779,01 
(=) Total do Débito R$:   29.518,47 
(-) Desconto REFIS (J.M.) (187.790,14 x 10% x 90%) R$:   16.901,11 
(=) Expectativa de Recebimento R$:   12.617,36 
> Renúncia de Receita (187.790,14 x 10% x 90%) R$:   16.901,11 

 
2.3 – Considerando pagamento PARCELADO – DE 07 A 12 PARCELAS – 

desconto de 80% sobre o valor de Juros de Mora, Multas e Correção – (5% 
aderiram a esta opção) 

 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIO  

(+) Principal (107.394,62 x 5%) R$:     5.369,73  
(+) Juros de Mora, Multa e Correção (187.790,14 x 5%) R$:     9.389,50 
(=) Total do Débito R$:   14.759,23 
(-) Desconto REFIS (J.M.) (187.790,14 x 5% x 80%) R$:     7.511,60 
(=) Expectativa de Recebimento R$:     7.247,63 
> Renúncia de Receita (187.790,14 x 5% x 80%) R$:     7.511,60 

 
2.4 Considerando pagamento PARCELADO – DE 13 A 24 PARCELAS – desconto 

de 70% sobre o valor de Juros de Mora, Multas e Correção – (5% aderiram a 
esta opção) 

 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIO  

(+) Principal (107.394,62 x 5%) R$:     5.369,73  
(+) Juros de Mora, Multa e Correção (187.790,14 x 5%) R$:     9.389,50 
(=) Total do Débito R$:   14.759,23 
(-) Desconto REFIS (J.M.) (187.790,14 x 5% x 70%) R$:     6.572,65 

 

  

 

(=) Expectativa de Recebimento R$:     8.186,58 
> Renúncia de Receita (187.790,14 x 5% x 70%) R$:     6.572,65 

 
3. VALORES DA RENÚNCIA DE RECEITA E PROVÁVEL RECEBIMENTO 

*Cálculo efetuado, considerando adesão ao Programa de 30% dos devedores 
 

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIO  
(+) Principal R$:   32.218,38  
(+) Juros de Mora, Multa e Correção R$:   56.337,02 
(=) Total do Débito R$:   88.555,40 
(-) Desconto REFIS (J.M.) R$:   49.764,37 
(=) Expectativa de Recebimento R$:   38.791,03 
> Renúncia de Receita R$:   49.764,37 

 
4. MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO DE RENÚNCIA DE RECEITA 
 

Em razão do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, a renúncia de 
receita ora pleiteada não afetará as metas de resultados estipulados pela Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

Ressaltando a adoção de várias medidas como forma de compensação 
dos valores renunciados, a saber: Incremento da arrecadação; lançamento de 
IPTU em novos terrenos; conscientizar o comércio para emissão de notas fiscais 
(nota paranaense); atualizações cadastrais de imóveis que sofreram melhorias e 
aumento para fins de aumento nos valores lançados de IPTU; reavaliação da planta 
genérica.  
 

Gabinete do Prefeito, 13 de dezembro de 2023. 
 

KLEVERSON M. A. DE SOUZA  FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
CRCPR - 049445/0-5  Prefeito Municipal 

 
 

LINDORVAL MIRANDA  ANTONIO FELIX DOS SANTOS 
Secretario M. de Fazenda  Secretario M. de Desenv. Econômico 

 
 
OTAVIANO GERALDINO BILACH  CARLA RAMOS CANAVER 

Diretor Divisão Contabilidade  Controladora Interna 
 

 

14 DIÁRIO DO NOROESTE | Paranavaí,quinta-feira, 14 de dezembro de 2023 @diario.paranavai              Diário do Noroeste              diariodonoroeste.com.br              44 99177-4050

Edição - 19.432publicação legal



 M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

    CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

       Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
        

Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP:87.930-000,Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: administracao@querenciadonorte.pr.gov.br 

 

11º TERMO ADITIVO  
INEXIGIBILIDADE 35/2020 
CONTRATO  Nº  235/2020 
VENCIMENTO 31/01/2024 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº. 76.973.692/0001-16 com sede à Rua Waldemar dos Santos 1197, nesta cidade, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-
08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, nº 160. 
 
CONTRATADA: JOSE SILVA DOS SANTOS 21822409349 , inscrita no CNPJ sob nº. 20.220.382/0001-76,  com  sede  no  
endereço na Avenida Antonio Timoteo Peripolli, 729, centro, Querência do Norte PR,  -  neste  ato  representada  por   
JOSE   SILVA   DOS  SANTOS,  portador  do  RG  n°  ,  portador  do  CPF  sob  n°  218.224.093-49. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA  
Acrescenta-se ao contrato original a quantia de R$ 8.383,94 (Oito Mil, Trezentos e Oitenta e Três Reais e Noventa e 
Quatro Centavos), referente a aplicação do índice de correção INPC para o período. 
 
CLAUSULA SEGUNDA: 
 Permanecem inalteradas as demais disposições do contrato original. E por estarem cientes e acordes, os participes 
assinam o presente Termo Aditivo do Contrato  em 02 (duas ) vias de igual teor e forma. 
 

Querência do Norte (PR), 05 de  Outubro de  2.023. 
 

ALEX SANDRO FERNANDES            JOSE   SILVA   DOS  SANTOS  
        PREFEITO MUNICIPAL                                        CONTRATADO 

 
Testemunhas:  
 
___________________________                                                  _________________________ 

M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
Capital do Arroz 

Pantanal Paranaense 
Território Encontro das Águas 

2º TERMO ADITIVO 
2° Termo aditivo do contrato nº. 310/2021, decorrente de Inexigibilidade n° 40/2021 de Credenciamento de 
pessoa jurídica para SERVIÇOS DE ABERTURA E FECHAMENTO DE CARNEIRAS, SIMPLES , DUPLAS E 
ATERRADA, conforme credenciamento 009/2019. 
A MUNICIPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.973.692/0001-16, com endereço em Rua Waldemar dos Santos, 1197, Centro, Querência do Norte-PR, 
87930000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. ALEX SANDRO FERNANDES, e a empresa SIDNEI NERY 
DA SILVA 01740996909, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 15.114.746/0001-01, RUA RIO GRANDE 
DO NORTE, S/N, QUADRA 165, LOTE 16,  - CEP: 87930000  - bairro: CENTRO, Querência do Norte/PR, neste  
ato  representado  por  procurador Sr. Sdinei Nery da Silva, brasileiro, portador da RG nº 6.550.657-2 SSP-PR   
e CPF 017.409.969-09, residente e domiciliado em Querência do Norte PR, acordam por meio deste o que 
segue: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem por objeto – aumento de meta de Valores na importância de R$ 1.192,20 ( U 
Mil, Cento e Noventa e Dois Reais e Vinte Centavos), em virtude de reajuste dos valores com finalidade de 
atender demanda da Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos na realização de serviços de abertura e 
fechamento de carneiras no cemitério municipal, com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 
8.666/93. 

Ite
m 

Código Descrição Uni
dad
e 

Valor Unit. 
R$ atual 

Valor Unit. 
R$ 
Repactuado 

1 37942 FECHAMENTO/SEPULTAMENTO DE 
CARNEIRAS/JAZIGOS– 
SEPULTAMENTO POR MORTE NÃO 
COVID-19 No valor do fechamento 
está incluso os materiais: 14 lajotas, 
02 latas de areia lavada, 25 kg de 
cimento, 10 kg de cal virgem 

UNI
D 

133,50 137,50 

2 37943 FECHAMENTO/SEPULTAMENTO DE 
CARNEIRAS/JAZIGOS – 
SEPULTAMENTO POR MORTE COVID-
19 No valor do fechamento está 
incluso os materiais: 14 lajotas, 02 
latas de areia lavada, 25 kg de 
cimento, 10 kg de cal virgem, EPI 
(corona vírus) 

UNI
D 

189,12 194,62 

3 37944 ABERTURA E FECHAMENTO/ 
SEPULTAMENTO DE 
CARNEIRAS/JAZIGOS COM EXUMAÇÃO 
E ACONDICIONAMENTO DOS RESTOS 
MORTAIS EM EMBALAGEM 
APROPRIADA  No valor do fechamento 
está incluso os materiais: 14 lajotas, 02 
latas de areia lavada, 25 kg de 
cimento, 10 kg de cal virgem, 01 saco 
próprio para acondicionamento dos 
ossos (inviolável), com placa de 
identificação. 

SER
V 

378,80 389,81 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 

M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
Capital do Arroz 

Pantanal Paranaense 
Território Encontro das Águas 

 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 02/12/2024 com 
Finalidade  serviços de abertura e fechamento carneiras no Cemitério Municipal, com fundamento 
art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

Querência do Norte Pr,  02  de Dezembro de 2023. 
 

CONTRATANTE                                                                                    CONTRATADA 
 
______________________                                                  _____________________________ 
Alex Sandro Fernandes                                                               Sidnei Nery da Silva 
Prefeito Municipal                                                                             Proprietário 
Contratante                                                                                        Contratada  
 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 
 
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 

Aviso De Licitação 
 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas De 
Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor Até R$ 
80.000,00). 

 
Edital de DISPENSA ELETRÔNICA Nº 090/2023. 

Processo Nº 190/2023 
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
(MONTAGEM DE PALCO), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DESTE MUNICÍPIO. 
  
ABERTURA: A abertura do certame será às 08:00 hrs do dia 20/12/2023, com 
lances até as 14:00 horas . 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br em 
processos licitatórios. Informações complementares poderão ser adquiridos na Rua 
Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-8150, informando-se no 
pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, endereço, telefone, e-mail 
e nome da pessoa para contato. 

 
São João do Caiuá - PR, 13 de Dezembro de 2023. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 

Prefeito 
 

Código da Despesa Red. Descrição Fonte Valor
O2 Poder Executivo

O2.001 Gabinete do Prefeito
02.001.04.122.0002.2003 Manutenção do Gabinete do Prefeito

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 000 14.994,89R$        
O3 Secretaria Municipal de Administração

O3.006 Divisão de Compras, Contratos e Almox.
03.006.04.122.0002.2011 Manut. da Div. Compras, Contratos e Alm.

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 000 20.237,36R$        
O5 Secret. Municipal de Assistência Social

O5.001 Secret. Municipal de Assistência Social
05.001.08.243.0013.2021 Manutenção do Conselho Tutelar

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 000 2.164,48R$          
O6 Secretaria Municipal de Educação

O6.002 Divisão de Ensino Fundamental
06.002.12.361.0010.2025 Manut. Divisão de Ensino Fundamental

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 103 6.937,61R$          
O6 Secretaria Municipal de Educação

O6.002 Divisão de Ensino Fundamental
06.002.12.361.0010.2026 Manutenção FUNDEB 70% - Fundamental

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 101 22.632,61R$        
O7 Secretaria Municipal de Saúde

O7.002 Fundo Municipal de Saúde
07.002.10.301.0012.2038 Manut. do Fundo Municipal de Saúde

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 000 11.754,11R$        
3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 303 8.940,08R$          

LEI Nº. 0645/2023, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023

A Câmara  Municipal  de  Mirador, Estado  do  Paraná, aprovou  e 
Eu,    Fabiano  Marcos  da   Silva   Travain,    Prefeito      Municipal,
sanciono a seguinte:

Art. 1º - Fica  Criado  no  Orçamento   Programa   de   2023,   Crédito   Especial,   no    valor   total     de 
R$: 112.156,84 ( cento e doze mil, cento e cinquenta e seis reais e oitenta e quatro centavos ) para
atender as necessidades do Poder Executivo Municipal, com as seguintes classificações orçamentárias:

 
EMENTA: "Autoriza   o    Poder    Executivo    Municipal    a    Criar 
Crédito  Especial  no  Orçamento  Programa  de  2023, e dá outras
Providências".

LEI

O9 Sec. Mun Obras, Viação e Serv Urbanos
O9.004 Divisão de Transporte Rodoviário

09.004.26.782.0006.2055 Manut. da Div. de Transporte Rodoviário
3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 000 24.495,70R$        

112.156,84R$      

Código da Despesa Red. Descrição Fonte Valor
O2 Poder Executivo

O2.001 Gabinete do Prefeito
02.001.04.122.0002.2003 Manutenção do Gabinete do Prefeito

3190.11.00.00.00 30 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 000 14.994,89R$        
O3 Secretaria Municipal de Administração

O3.006 Divisão de Compras, Contratos e Almox.
03.006.04.122.0002.2011 Manut. da Div. Compras, Contratos e Alm.

3190.11.00.00.00 94 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 000 20.237,36R$        
O5 Secret. Municipal de Assistência Social

O5.001 Secret. Municipal de Assistência Social
05.001.08.243.0013.2021 Manutenção do Conselho Tutelar

3190.11.00.00.00 166 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 000 2.164,48R$          
O6 Secretaria Municipal de Educação

O6.002 Divisão de Ensino Fundamental
06.002.12.361.0010.2025 Manut. Divisão de Ensino Fundamental

3190.11.00.00.00 240 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 103 6.937,61R$          
O6 Secretaria Municipal de Educação

O6.002 Divisão de Ensino Fundamental
06.002.12.361.0010.2026 Manutenção FUNDEB 70% - Fundamental

3190.11.00.00.00 255 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 101 22.632,61R$        
O7 Secretaria Municipal de Saúde

O7.002 Fundo Municipal de Saúde
07.002.10.301.0012.2038 Manut. do Fundo Municipal de Saúde

3190.11.00.00.00 339 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 000 11.754,11R$        
3190.11.00.00.00 339 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 303 8.940,08R$          

O9 Sec. Mun Obras, Viação e Serv Urbanos
O9.004 Divisão de Transporte Rodoviário

09.004.26.782.0006.2055 Manut. da Div. de Transporte Rodoviário
3190.11.00.00.00 491 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 000 24.495,70R$        

112.156,84R$      

Inciso III, da Lei nº. 4.320/64, conforme discriminação a saber:

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO.................................................................................................

Art. 2º - Os  recursos   necessários   para   abertura   dos   créditos  que  trata  o  art.  1º, decorrerão  da 
anulação   parcial   das   seguintes   dotações   orçamentárias  em  conformidade  com  o  Art. 43º, § 1º, 

TOTAL DA REDUÇÃO.................................................................................................................

Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal  autorizado  a  alterar  os valores do anexo II da Lei Municipal

nº. 0587/2022, de 18 de outubro de 2022 em conformidade  com   art. 31  e  o anexo V da Lei Municipal

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 13 de dezembro de 2023.

nº. 0535/2021, de 09 de    setembro   de   2021 em conformidade  com  o  art. 6º,  em igual importância  

Prefeito Municipal

respeitando abertura de créditos adicionais suplementares das respectivas alterações orçamentárias.

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN

DECLARAÇÃO 

Declaramos, pelo presente instrumento, que decorrido o prazo legal após habilitação do
Pregão nº 40/2023 e, depois de concluído todo o processo licitatório, inexistem recursos ou impugnações,
tanto administrativas quanto judiciais, bem como pendência de qualquer espécie referente ao processo
licitatório.

Declaramos, ainda, no que não houveram modificações prevalecendo o modelo aprovado
pelo PARANACIDADE.

Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos a presente.

Nova Aliança do Ivaí – Pr, 13 de Dezembro de 2023.

__________________________
DANIELY TAVARES GONÇALES
(Pregoeiro)

DECLARAÇÃO 

Declaramos, pelo presente instrumento, que decorrido o prazo legal após habilitação do
Pregão nº 40/2023 e, depois de concluído todo o processo licitatório, inexistem recursos ou impugnações,
tanto administrativas quanto judiciais, bem como pendência de qualquer espécie referente ao processo
licitatório.

Declaramos, ainda, no que não houveram modificações prevalecendo o modelo aprovado
pelo PARANACIDADE.

Por ser a mais pura expressão da verdade, firmamos a presente.

Nova Aliança do Ivaí – Pr, 13 de Dezembro de 2023.

__________________________
DANIELY TAVARES GONÇALES
(Pregoeiro)

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 
 
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 

Aviso De Licitação 
 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas De 
Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor Até R$ 
80.000,00). 

 
Edital de DISPENSA ELETRÔNICA Nº 091/2023. 

Processo Nº 191/2023 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO 
E MATERIAL PERMANENTE (CENTRAL PABX), DESTINADO AO DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DESTE MUNICÍPIO 
 
  
ABERTURA: A abertura do certame será às 08:00 hrs do dia 20/12/2023, com 
lances até as 14:00 horas . 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br em 
processos licitatórios. Informações complementares poderão ser adquiridos na Rua 
Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-8150, informando-se no 
pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, endereço, telefone, e-mail 
e nome da pessoa para contato. 

 
São João do Caiuá - PR, 13 de Dezembro de 2023. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 

Prefeito 
 

 M U N I CÍ P I O  D E   Q U E R Ê NC I A  D O  N O R T E 
Estado do Paraná 

    CNPJ Nº 76.973.692/0001-16  

       Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 
        

Rua: Waldemar dos Santos, nº 1197, Cx. Postal 01, CEP:87.930-000,Fone-Fax: (0**44) 3462-1222, E-mail: administracao@querenciadonorte.pr.gov.br 

 

10º TERMO ADITIVO  
INEXIGIBILIDADE 35/2020 
CONTRATO  Nº  235/2020 
VENCIMENTO 31/01/2024 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUERENCIA DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob Nº. 76.973.692/0001-16 com sede à Rua Waldemar dos Santos 1197, nesta cidade, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, ALEX SANDRO FERNANDES, brasileiro, portador do CPF/MF no. 083.560.979-
08 e Cédula de Identidade RG 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Belém, nº 160. 
 
CONTRATADA: JOSE SILVA DOS SANTOS 21822409349 , inscrita no CNPJ sob nº. 20.220.382/0001-76,  com  sede  no  
endereço na Avenida Antonio Timoteo Peripolli, 729, centro, Querência do Norte PR,  -  neste  ato  representada  por   
JOSE   SILVA   DOS  SANTOS,  portador  do  RG  n°  ,  portador  do  CPF  sob  n°  218.224.093-49. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
Fica acertada entre as partes a prorrogação de prazo até 31 de Janeiro de 2.024, com início do aditivo em 
05/10/2023. 
 
CLAUSULA SEGUNDA  
Acrescenta-se ao contrato original a quantia de R$ 41.654,12 (Quarenta e Um Mil, Seiscentos e Cinquenta e Quatro 
Reais e Doze Centavos). 
 
CLAUSULA TERCEIRA: 
 Permanecem inalteradas as demais disposições do contrato original. E por estarem cientes e acordes, os participes 
assinam o presente Termo Aditivo do Contrato  em 02 (duas ) vias de igual teor e forma. 
 

Querência do Norte (PR), 05 de  Outubro de  2.023. 
 

ALEX SANDRO FERNANDES            JOSE   SILVA   DOS  SANTOS  
        PREFEITO MUNICIPAL                                        CONTRATADO 

 
Testemunhas:  
 
___________________________                                                  _________________________ 

Código da Despesa Red. Descrição Fonte Valor
O2 Poder Executivo

O2.001 Gabinete do Prefeito
02.001.04.122.0002.2003 Manutenção do Gabinete do Prefeito

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 000 14.994,89R$        
O3 Secretaria Municipal de Administração

O3.006 Divisão de Compras, Contratos e Almox.
03.006.04.122.0002.2011 Manut. da Div. Compras, Contratos e Alm.

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 000 20.237,36R$        
O5 Secret. Municipal de Assistência Social

O5.001 Secret. Municipal de Assistência Social
05.001.08.243.0013.2021 Manutenção do Conselho Tutelar

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 000 2.164,48R$          
O6 Secretaria Municipal de Educação

O6.002 Divisão de Ensino Fundamental
06.002.12.361.0010.2025 Manut. Divisão de Ensino Fundamental

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 103 6.937,61R$          
O6 Secretaria Municipal de Educação

O6.002 Divisão de Ensino Fundamental
06.002.12.361.0010.2026 Manutenção FUNDEB 70% - Fundamental

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 101 22.632,61R$        
O7 Secretaria Municipal de Saúde

O7.002 Fundo Municipal de Saúde
07.002.10.301.0012.2038 Manut. do Fundo Municipal de Saúde

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 000 11.754,11R$        

DECRETO Nº. 093/2023
 

EMENTA: "Autoriza   o    Poder    Executivo    Municipal    a    Criar 
Crédito  Especial  no  Orçamento  Programa  de  2023, e dá outras
Providências".

DECRETA

Art. 1º - Fica  Criado  no  Orçamento   Programa   de   2023,   Crédito   Especial,   no    valor   total     de 
R$: 112.156,84 ( cento e doze mil, cento e cinquenta e seis reais e oitenta e quatro centavos ) para
atender as necessidades do Poder Executivo Municipal, com as seguintes classificações orçamentárias:

Fabiano Marcos da Silva Travain, Prefeito M. de Mirador,  Estado
do Paraná, no uso de  suas atribuições  legais, com  base  na Lei 
Federal  nº. 4.320/64,  e   a  Lei  Municipal  nº. 0645/2023  de 13 de
dezembro de 2023.

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 303 8.940,08R$          
O9 Sec. Mun Obras, Viação e Serv Urbanos

O9.004 Divisão de Transporte Rodoviário
09.004.26.782.0006.2055 Manut. da Div. de Transporte Rodoviário

3190.94.00.00.00 Indenizações e Restituições Trabalhistas 000 24.495,70R$        
112.156,84R$      

Código da Despesa Red. Descrição Fonte Valor
O2 Poder Executivo

O2.001 Gabinete do Prefeito
02.001.04.122.0002.2003 Manutenção do Gabinete do Prefeito

3190.11.00.00.00 30 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 000 14.994,89R$        
O3 Secretaria Municipal de Administração

O3.006 Divisão de Compras, Contratos e Almox.
03.006.04.122.0002.2011 Manut. da Div. Compras, Contratos e Alm.

3190.11.00.00.00 94 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 000 20.237,36R$        
O5 Secret. Municipal de Assistência Social

O5.001 Secret. Municipal de Assistência Social
05.001.08.243.0013.2021 Manutenção do Conselho Tutelar

3190.11.00.00.00 166 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 000 2.164,48R$          
O6 Secretaria Municipal de Educação

O6.002 Divisão de Ensino Fundamental
06.002.12.361.0010.2025 Manut. Divisão de Ensino Fundamental

3190.11.00.00.00 240 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 103 6.937,61R$          
O6 Secretaria Municipal de Educação

O6.002 Divisão de Ensino Fundamental
06.002.12.361.0010.2026 Manutenção FUNDEB 70% - Fundamental

3190.11.00.00.00 255 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 101 22.632,61R$        
O7 Secretaria Municipal de Saúde

O7.002 Fundo Municipal de Saúde
07.002.10.301.0012.2038 Manut. do Fundo Municipal de Saúde

3190.11.00.00.00 339 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 000 11.754,11R$        
3190.11.00.00.00 339 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 303 8.940,08R$          

O9 Sec. Mun Obras, Viação e Serv Urbanos
O9.004 Divisão de Transporte Rodoviário

09.004.26.782.0006.2055 Manut. da Div. de Transporte Rodoviário
3190.11.00.00.00 491 Vencimentos e Vantagens Fixas - P. Civil 000 24.495,70R$        

112.156,84R$      

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO.................................................................................................

Art. 2º - Os  recursos   necessários   para   abertura   dos   créditos  que  trata  o  art.  1º, decorrerão  da 
anulação   parcial   das   seguintes   dotações   orçamentárias  em  conformidade  com  o  Art. 43º, § 1º, 

TOTAL DA REDUÇÃO.................................................................................................................

Inciso III, da Lei nº. 4.320/64, conforme discriminação a saber:

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 13 de dezembro de 2023.

Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal  autorizado  a  alterar  os valores do anexo II da Lei Municipal

nº. 0535/2021, de 09 de    setembro   de   2021 em conformidade  com  o  art. 6º,  em igual importância  
nº. 0587/2022, de 18 de outubro de 2022 em conformidade  com   art. 31  e  o anexo V da Lei Municipal

Prefeito Municipal

respeitando abertura de créditos adicionais suplementares das respectivas alterações orçamentárias.

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 

 
Aviso De Licitação 

 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas De 
Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor Até R$ 
80.000,00). 

 
Edital de DISPENSA ELETRÔNICA Nº 089/2023. 

Processo Nº 189/2023 
 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
(BANHEIROS QUÍMICO), DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DESTE MUNICÍPIO. 
  
ABERTURA: A abertura do certame será às 08:00 hrs do dia 20/12/2023, com 
lances até as 14:00 horas . 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br em 
processos licitatórios. Informações complementares poderão ser adquiridos na Rua 
Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-8150, informando-se no 
pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, endereço, telefone, e-mail 
e nome da pessoa para contato. 

 
São João do Caiuá - PR, 13 de Dezembro de 2023. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 

Prefeito 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N. 76.279.967/0001-16 

Rua José de Anchieta, 1.641 – Fone/Fax: (44) 34471122 – Cx. Postal 61 
CEP: 87750-000 – Alto Paraná 

Email: pmaltopr@altoprnet.com.br – http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
 

    DECRETO Nº 248/2023 
 

Regulamenta a licitação pelo critério de julgamento por 
maior retorno econômico, na forma eletrônica, no âmbito 
da Administração Pública direta, autárquica e fundacional 
do Município de Alto Paraná, e dá outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Seção I 

Objeto e âmbito de aplicação 
 
Art. 1º Este decreto dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por maior retorno 
econômico, na forma eletrônica, no âmbito da administração pública direta, autárquica e 
fundacional do Município de Alto Paraná. 

 
§ 1º É obrigatória a forma eletrônica nas licitações de que trata este Decreto pelos órgãos e 
entidades de que trata o caput. 

 
§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a 
utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada 
a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, 
devendo observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Art. 2º O critério de julgamento de que trata o art. 1º será adotado exclusivamente para a celebração 
de contratos de eficiência, nos termos do art. 39 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Art. 3º Os órgãos e entidades descritos no art. 1º, quando executarem recursos da União 
decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras e os procedimentos de que 
dispõe a Instrução Normativa SEGES/ME nº 93, de 23 de dezembro de 2022 e suas alterações 
posteriores, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a 
modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do 
repasse. 
 

Seção II 
Modalidade 

 
Art. 4º O critério de julgamento por maior retorno econômico será adotado: 
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I - na modalidade concorrência; ou 
II - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando o critério de que trata 
o caput for entendido como o que melhor se adequa à solução identificada na fase de diálogo. 

 
Seção III 

Definições 
 
Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 

 
I - lances intermediários: lances com retornos econômicos iguais ou inferiores ao maior já ofertado; 
II - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf: ferramenta informatizada, 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponibilizada pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia, para cadastramento dos participantes de procedimentos de contratação 
pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional; e 
III - contrato de eficiência: contrato cujo objeto é a prestação de serviços, que pode incluir a 
realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao 
contratante, na forma de redução de despesas correntes, remunerado o contratado com base em 
percentual da economia gerada. 
 

Seção IV 
Vedações 

 
Art. 6º Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, em relação à vedação 
de participar do procedimento de licitação de que trata este Decreto. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS  

 
Seção I 

Forma de realização 
 
Art. 7º A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de Compras 
do Governo Federal disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

 
§ 1º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional que 
será publicado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia, disponível no sítio eletrônico a que se refere 
o caput para acesso ao sistema e operacionalização. 
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§ 2º Na hipótese de que trata o art. 3º, além do disposto no caput, poderão ser utilizados sistemas 
próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à Plataforma 
+Brasil, nos termos das normas aplicáveis a esta plataforma. 

 
§ 3º Os sistemas de que trata o § 2º deverão manter a integração com o Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), conforme estabelece o § 1º do art. 175 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Seção II 
Fases 

 
Art. 8º A realização da licitação pelo critério de julgamento por maior retorno econômico 
observará as seguintes fases sucessivas: 

 
I - preparatória; 
 
II - de divulgação do edital de licitação; 
 
III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 
 
IV - de julgamento; 
 
V - de habilitação; 
 
VI - recursal; 
 
VII - de homologação. 

 
§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com 
explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV 
do caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação e observados os 
seguintes requisitos, nesta ordem: 

 
I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação, as propostas de 
trabalho e as propostas de preço, observado o disposto no art. 43 e no § 1º do art. 46 deste decreto; 
II - o agente de contratação, ou comissão de contratação, quando o substituir, na abertura da sessão 
pública, deverá informar no sistema o prazo para a verificação dos documentos de habilitação, a 
que se refere o inciso I, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado 
da habilitação, nos termos do art. 47; 
III - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes, observado o disposto 
no § 3º do art. 46; e 
IV - serão convocados para apresentação de proposta e/ou envio de lances apenas os licitantes 
habilitados. 
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§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § 1º deve ser comunicada 
tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante. 
 
§ 3º Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na forma do disposto no inciso II 
do art. 4º, serão observadas as fases próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

Seção III 
Parâmetro do critério de julgamento por maior retorno econômico 

 
Art. 9º O critério de julgamento por maior retorno econômico considerará a maior economia para 
a Administração, na forma de redução de despesas correntes, calculada pela diferença entre o 
resultado da economia que se estima gerar com a execução da proposta de trabalho e a proposta 
de preço, de que tratam os arts. 24 e 25. 
 

CAPÍTULO III 
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

 
Seção I 

Agente de contratação ou comissão de contratação 
 
Art. 10 A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação, ou comissão 
de contratação, quando o substituir, nos termos do disposto do art. 8º da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo único. A designação e atuação do agente de contratação, da equipe de apoio e da 
comissão de contratação deverão ser estabelecidas de acordo com o disposto no regulamento 
próprio ou norma que venha a substituí-lo. 
 

Seção II 
Banca 

 
Art. 11 A proposta de trabalho de que trata o art. 24 será analisada por banca, composta por, no 
mínimo, 3 (três) membros, preferencialmente, servidores efetivos ou empregados públicos 
pertencentes aos quadros permanentes da Administração Pública. 
 
Parágrafo único. Será permitida a contratação de profissionais por conhecimento técnico, 
experiência ou renome na avaliação dos quesitos especificados em edital, quando se fizer 
necessário, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais designados conforme 
o disposto no art. 7º da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO IV 
DA FASE PREPARATÓRIA 
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Seção I 
Orientações gerais 

 
Art. 12 A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual, se houver, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos os documentos e procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei nº 
14.133/ 2021, observada a modalidade de licitação adotada, nos termos do art. 4º. 

 
Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão observados na fase 
preparatória da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, 
com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 
 

Seção II 
Estudo técnico preliminar 

 
Art. 13 Para o uso do critério de julgamento por maior retorno econômico, o estudo técnico 
preliminar deverá contemplar, além dos elementos definidos no § 1º do art. 18 da Lei nº 
14.133/2021, o seguinte: 
 
I - a potencial economia em despesas correntes; 
 
II - o risco envolvido, se comparado com outro modelo de contratação; 
 
III - a adequação do modelo de remuneração em face da disponibilidade orçamentária e financeira 
do órgão ou da entidade; e 
 
IV - o prazo de vigência adequado para o contrato de eficiência, considerando o disposto no art. 
15. 
 

Seção III 
Termo de referência 

 
Art. 14 O termo de referência deverá prover todos os dados e as informações necessários e 
suficientes para que os licitantes possam elaborar suas propostas de trabalho e de preço, observado 
o disposto nos arts. 24 e 25. 
 

Seção IV 
Definição do prazo de vigência contratual 

 
Art. 15 Nos contratos de eficiência, os prazos de vigência serão de: 
 
I - até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento, no qual inexistem benfeitorias permanentes; 
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II - até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento, quando implicar a elaboração de 
benfeitorias permanentes, realizadas exclusivamente às expensas do contratado, que serão 
revertidas ao patrimônio da Administração Pública ao término do contrato. 
 
Parágrafo único. Para a definição do prazo de vigência dos contratos de eficiência, o órgão ou a 
entidade deverá considerar, no mínimo: 
 
I - o potencial de novas tecnologias ou demais inovações no mercado virem a tornar defasada a 
solução contratada com base na proposta de trabalho; e 
II - a compatibilidade com a amortização dos investimentos realizados, no caso dos contratos com 
investimento. 
 

Seção V 
Edital de licitação 

 
Art. 16 O edital de licitação deverá prever, no mínimo: 
 
I - parâmetros objetivos de mensuração da economia gerada com a execução do contrato, que 
servirá de base de cálculo para a remuneração devida ao contratado; 
 
II - o limite máximo do déficit da economia efetivamente obtida em relação à economia contratada, 
acima da qual haverá apuração de responsabilidade, podendo culminar em sanção ao particular; 
 
III - nível mínimo de economia que se pretende gerar; e 
 
IV - direito de realização de vistoria prévia, nos termos dos §§ 2º a 4º do art. 63 da Lei nº 
14.133/2021, na hipótese de a avaliação prévia do local de intervenção ser imprescindível para a 
confecção da proposta de trabalho. 
 
§ 1º Os parâmetros objetivos de mensuração de que trata o inciso I adequar-se-ão ao 
comportamento sazonal da despesa corrente a qual se pretende minimizar, com medição mensal. 

 
§ 2º As mensurações em prazos superiores ao disposto no § 1º são excepcionais e deverão ser 
justificadas nos autos correspondentes. 
 

Seção VI 
Do licitante 

 
Art. 17 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 
 
I - credenciar-se previamente no Sicaf ou, na hipótese de que trata o § 2º do art. 7º, no sistema 
eletrônico utilizado no certame; 
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II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta de trabalho e a proposta 
de preço, e na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, observado o disposto 
no caput e no § 1º do art. 46, até a data e hora marcadas para abertura da sessão; 
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da conta de acesso, ainda que por terceiros; 
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e 
 
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

CAPÍTULO V 
DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
Seção I 

Divulgação 
 
Art. 18 A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 
interessados por meio da publicação do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no 
PNCP. 
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital 
no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de 
consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande 
circulação. 
 

Seção II 
Modificação do edital de licitação 

 
Art. 19 Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma 
de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das 
propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 
 

Seção III 
Esclarecimentos e impugnações 

 
Art. 20 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido em até 3 (três) 
dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital de licitação. 
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§ 1º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, responderá aos 
pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de 
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

 
§ 2º A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o 
substituir, nos autos do processo de licitação. 

 
§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, observado o prazo fixado no art. 21. 

 
§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 
eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação e no sistema, dentro do prazo 
estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a Administração. 
 

CAPÍTULO VI 
DA FASE DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
Seção I 
Prazo 

 
Art. 21 O prazo mínimo para a apresentação das propostas, contado a partir do 1º dia útil da data 
de divulgação do edital de licitação, é de 35 (trinta e cinco) dias úteis. 
 
Parágrafo único. O prazo mínimo para apresentação de propostas será de 60 (sessenta) dias úteis 
na fase competitiva da modalidade licitatória diálogo competitivo, em atenção ao disposto no 
inciso VIII do § 1º do art. 32 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Seção II 
Apresentação das propostas 

 
Art. 22 Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, a proposta de trabalho e a proposta de preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

 
§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no caput, simultaneamente os 
documentos de habilitação, a proposta de trabalho e a proposta de preço, observado o disposto no 
art. 43 e no § 1º do art. 46; 
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§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras 
declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133/2021, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de suas propostas com as exigências do edital de 
licitação. 

 
§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133/2021. 

 
§ 4º Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de trabalho e de preços ou os 
documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridas no sistema até a abertura 
da sessão pública. 

 
§ 5º Na etapa de que trata o caput e no § 1º, não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de que trata o Capítulo IX. 

 
§ 6º Serão disponibilizados, para acesso público, os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados, após a fase da apresentação de proposta ou da fase de envio de lances, 
conforme o modo de disputa adotado, na forma estabelecida no art. 26. 
 
§ 7º Os documentos complementares à proposta de trabalho, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais 
bem classificado após o encerramento da etapa competitiva, observado o prazo de que trata o § 2º 
do art. 36. 

 
Art. 23. Quando do cadastramento da proposta no modo de disputa aberto, na forma estabelecida 
no art. 22, o licitante poderá parametrizar o seu percentual final mínimo referente à proposta de 
preço e obedecerá às seguintes regras: 

 
I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
 
II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o percentual final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 
 
§ 1º O percentual final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, desde que não implique valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

 
§ 2º O percentual mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade contratante, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle interno e externo. 
 

Seção III 
Conteúdo das propostas 
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Art. 24 A proposta de trabalho deverá contemplar: 
 
I - os serviços e, de forma acessória, os demais itens a serem executados, prestados ou fornecidos, 
com os respectivos prazos de realização ou fornecimento; e 
 
II - a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada ao serviço, à obra 
e ao bem, e em unidade monetária. 
 
Parágrafo único. A proposta de trabalho deverá evidenciar sua relação com a economia da despesa 
corrente, possibilitando sua análise quanto a aspectos técnicos qualitativos e quantitativos. 
 
Art. 25 A proposta de preço será expressa em percentual incidente sobre a economia que se estima 
gerar, durante determinado período, nos termos do inciso II do art. 24. 
 
Parágrafo único. A proposta de preço não deverá contemplar valor referente a eventuais 
benfeitorias ou intervenções realizadas pelo licitante. 
 

CAPÍTULO VII 
MODOS DE DISPUTA 

 
Seção I 

Modos de disputa 
 
Art. 26 Serão adotados os seguintes modos de disputa: 
 
I - fechado: os licitantes apresentarão propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão 
pública, sendo vedada a apresentação de lances; ou 
II - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, incidentes 
na proposta de preço. 
 
Parágrafo único. Quando da opção pelo modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo 
de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir o maior retorno econômico. 
 

Seção II 
Modo de disputa fechado 

 
Art. 27 No modo de disputa fechado, de que trata o inciso I do caput do art. 26, iniciada a sessão 
pública, o sistema ordenará e divulgará os percentuais de retorno econômico calculados a partir da 
diferença entre a proposta de trabalho e de preço em ordem decrescente. 
 

Seção III 
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Modo de disputa aberto 
 
Art. 28 No modo de disputa aberto, de que trata o inciso II do caput do art. 26, os licitantes poderão 
ofertar lances crescentes de retorno econômico. 

 
Parágrafo único. Os lances de que trata o caput serão calculados automaticamente pelo sistema, a 
partir de decréscimos, pelos licitantes, em suas propostas de preço. 

 
Art. 29 O sistema manterá a ordenação, durante a disputa, computando-se invariavelmente o maior 
retorno econômico. 

 
Art. 30 A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração desta etapa. 

 
§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 
§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será 
encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de 
classificação. 

 
§ 3º Definidas as propostas de trabalho e de preço que resultam em maior retorno econômico, se a 
diferença em relação ao quantitativo de retorno econômico classificado em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando 
o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 
estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

 
§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

 
§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará os retornos econômicos 
em ordem decrescente. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES 

 
Seção I 

Horário de abertura 
 
Art. 31 A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta 
automaticamente pelo sistema. 
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§ 1º A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente na fase de julgamento, 
de que trata o Capítulo IX, em relação às propostas do licitante mais bem classificado. 

 
§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma 
de comunicação. 
 

Seção II 
Início da fase competitiva no modo aberto 

 
Art. 32 Iniciada a fase competitiva no modo aberto, nos termos do art. 30, os licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do percentual consignado 
no registro. 

 
§ 2º O licitante somente poderá oferecer percentuais decrescentes referentes à proposta de preço 
por ele ofertada e registrada pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir o maior retorno econômico. 
 
§ 3º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá durante a 
disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir 
ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 
automática via sistema. 

 
§ 4º Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 3º, implica a retirada do licitante 
do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

 
§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do melhor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

Seção III 
Desconexão do sistema na etapa de lances 

 
Art. 33 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

 
Art. 34 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para 
o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
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decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 

Seção VI 
Critérios de desempate 

 
Art. 35. Em caso de empate entre dois ou mais valores finais de retorno econômico, serão utilizados 
os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

 
Parágrafo único. O critério previsto no inciso I do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, será aplicado 
apenas com relação à proposta de preço. 
 

 
 
 

CAPÍTULO IX 
DA FASE DO JULGAMENTO 

 
Seção I 

Verificação da conformidade das propostas de trabalho e de preços 
 
Art. 36 Encerrada a etapa de abertura das propostas, no modo fechado, ou de envio de lances da 
sessão pública, no modo aberto, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o 
substituir, realizará a verificação da conformidade das propostas de trabalho e de preços 
classificadas em primeiro lugar quanto à sua adequação técnica e, observado o disposto nos arts. 
39 e 40, ao valor proposto para fins de remuneração, conforme definido no edital. 

 
§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação 
ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta de 
trabalho, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre 
outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência aos objetivos do 
contrato de eficiência. 

 
§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, 02 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, 
quando o substituir, no sistema, para envio das propostas e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado. 
 
§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes situações: 
 
I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou comissão 
de contratação; ou 
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II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 
substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 
documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

 
Seção II 

Análise das propostas de trabalho 
 
Art. 37 A análise das propostas de trabalho será realizada por banca designada nos termos do art. 
11, composta por membros com conhecimento sobre o objeto. 

 
Art. 38 O exame de conformidade das propostas de trabalho observará as regras e as condições 
previstas em edital, que considerarão, no mínimo: 
 
I - os aspectos técnicos da solução proposta; 
 
II - o atendimento a preceitos de desenvolvimento sustentável; e 
 
III - a efetividade em minimização da despesa corrente objeto da licitação. 
 

Seção III 
Análise das propostas de preço 

 
Art. 39 É indício de inexequibilidade das propostas a previsão de percentuais referentes à proposta 
de preços inferiores a 10% (dez por cento).  

 
Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do agente de contratação, que comprove: 
 
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor pretendido de sua remuneração; e 
 
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar a proposta ofertada. 
 
Art. 40 O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, com o auxílio 
da equipe de apoio e da banca de que trata o art. 37, deverá realizar avaliação sobre o sobrepreço 
relativa à proposta de preço. 

 
§ 1º Para os fins de que trata o caput, a Administração deverá realizar análise sobre o custo 
referente à remuneração típica do contrato de eficiência, em detrimento da contratação do objeto 
da proposta de trabalho, com a eventual remuneração sobre a intervenção ou a benfeitoria. 

 
§ 2º Constatado o sobrepreço, o agente de contratação deverá negociar condições mais vantajosas. 
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§ 3º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
§ 4º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sobrepreço, a análise de propostas e a negociação poderá ser feita com os demais licitantes 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

 
§ 5º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

 
§ 6º Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 36, o agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, 
dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 
 

Seção IV 
Encerramento da fase de julgamento 

 
Art. 41. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas de que 
trata o art. 36, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, verificará 
a documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitação, observado 
o disposto no Capítulo X. 
 

CAPÍTULO X 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
Seção I 

Documentação obrigatória 
 
Art. 42 Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133/2021. 

 
Art. 43 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo 
registro cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelo Município, se for o caso. 

 
Art. 44 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
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8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

 
Art. 45 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto no 
art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Seção II 
Procedimentos de verificação 

 
Art. 46 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, 
quando os procedimentos licitatórios forem realizados por órgãos ou entidades a que se refere o 
art. 1° ou por aqueles que aderirem ao Sicaf. 

 
§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissão de 
contratação quando o substituir, até a conclusão da fase de habilitação. 

 
§ 2º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, 
observado, nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

 
§ 3º Na hipótese do § 2º, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 
caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 

 
§ 4º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
§ 5º Na hipótese de que trata o § 2º, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, 
via sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do agente de contratação ou 
da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, 
duas horas, prorrogável por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 36. 

 
§ 6º A verificação pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, 
em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 
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§ 7º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, na forma estabelecida no Capítulo XII. 

 
§ 8º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 
ou a comissão de contratação, quando o substituir, examinará as propostas referentes ao lance 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º do art. 36. 

 
§ 9º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos 
de que trata o § 7º. 
 
§ 10 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte será exigida nos termos de regulamentação própria dos órgãos e entidades descritas 
no art. 1º deste Decreto. 
 

CAPÍTULO XI 
DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

 
Seção I 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 
 

Art. 47 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
minutos, após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a 
autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 
§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do 
art. 8º, da ata de julgamento. 

 
§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 
recurso. 

 
§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 
 

CAPÍTULO XII 
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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Seção I 

Propostas 
 
Art. 48 O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no 
julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade 
jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no edital da 
licitação ou regulamentação própria do órgão ou entidade promotora do certame. 
 

Seção II 
Documentos de habilitação 

 
Art. 49 A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação. 
 

Seção III 
Realização de diligências 

 
Art. 50 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 48 e 49, o seu reinício somente poderá ocorrer 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
 

CAPÍTULO XIII 
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 
Seção I 

Da disponibilidade orçamentária 
 
Art. 51 O órgão ou a entidade contratante, após as fases de habilitação e julgamento das propostas, 
providenciará manifestação formal acerca da indicação dos créditos orçamentários para pagamento 
das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizado o contrato de eficiência. 
 

CAPÍTULO XIV 
DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 

 
Seção I 

Adjudicação do objeto e homologação do procedimento 
 

 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N. 76.279.967/0001-16 

Rua José de Anchieta, 1.641 – Fone/Fax: (44) 34471122 – Cx. Postal 61 
CEP: 87750-000 – Alto Paraná 

Email: pmaltopr@altoprnet.com.br – http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
 
Art. 52 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar 
o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO XV 
DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 
Seção I 

Convocação para a assinatura do termo de contrato 
 
Art. 53 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato, 
ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e 
em outras legislações aplicáveis. 

 
§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

 
§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração, observados o 
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 
 
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de melhor percentual sobre a economia que se estima gerar, mesmo que acima do 
ofertado pelo adjudicatário, sem prejuízo de negociar nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, quando viável; 
 
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
§ 3º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 
§ 4º A regra do § 3º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I 
do § 2º. 
 

CAPÍTULO XVI 
DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE EFICIÊNCIA 

 
Seção I 
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Remuneração do contratado 
 
Art. 54 A remuneração do contratado será proporcional à economia gerada, nos casos de 
equivalência ou de superação da economia prevista na proposta de trabalho. 
 

Seção II 
Não atingimento da meta de economia 

 
Art. 55 Durante a execução do contrato de eficiência, se não for gerada a economia prevista: 
 
I - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da remuneração 
do contratado; 
 
II - se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for superior ao limite 
máximo estabelecido no contrato, o contratado sujeitar-se-á às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, e, ainda, a outras sanções cabíveis previstas em edital. 
 

CAPÍTULO XVII 
DA SANÇÃO 

 
Seção I 

Aplicação 
 
Art. 56 Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, e 
às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 
 

CAPÍTULO XVIII 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 
Seção I 

Revogação e anulação 
 

Art. 57 A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este decreto 
por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício 
ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
 
§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
 
§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
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§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, 
aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO XIX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Seção I 

Orientações gerais 
 
Art. 58 Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
Art. 59 Os órgãos e entidades descritos no art. 1º deste Decreto que sejam usuários dos sistemas 
de que trata o § 2º do art. 7º poderão utilizar o Sicaf para fins habilitatórios. 

 
Art. 60 Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria 
Municipal de Administração, que poderá expedir normas complementares e disponibilizar 
informações adicionais, em meio eletrônico. 
 

Seção II 
Regra de transição 

 
Art. 61 Fica autorizada a aplicação da Instrução Normativa Federal nº 3, de 26 de abril de 
2018, que estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal, no que couber, para a 
verificação de conformidade da habilitação dos licitantes, de que dispõe o art. 62 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
Seção III 
Vigência 

 
Art. 62 Este decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

 
 

 
Alto Paraná, 13 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 

Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito Municipal 

 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N. 76.279.967/0001-16 

Rua José de Anchieta, 1.641 – Fone/Fax: (44) 34471122 – Cx. Postal 61 
CEP: 87750-000 – Alto Paraná 

Email: pmaltopr@altoprnet.com.br – http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
 

   DECRETO Nº 249/2023 
 

Regulamenta a licitação pelo critério de julgamento por 
menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a 
contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Município de Alto Paraná, e dá outras providências. 
 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, 
 
DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Seção I 

Objeto e âmbito de aplicação 
 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior 
desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional. 
 
§ 1º É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que trata este Decreto pelos 
órgãos e entidades de que trata o caput. 
 
§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a 
utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada 
a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, 
devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 
Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta ou indireta, quando executarem 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras e os 
procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa 73/22 da Secretário de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia/SEGES, suas 
alterações ou outra que vier a substituir, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação 
específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as 
contratações com os recursos do repasse. 
 

Seção II 
Adoção e modalidades 
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Art. 3º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado quando o estudo 
técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas 
que excederem os requisitos mínimos das especificações não forem relevantes aos fins pretendidos 
pela Administração. 
 
Art. 4º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado: 
 
I - na modalidade pregão, obrigatoriamente; 
II - na modalidade concorrência, observado o art. 3º deste Decreto; 
III - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando for entendido como o mais 
adequado à solução identificada na fase de diálogo. 
 
 

Seção III 
Definições 

 
Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 
 
I - lances intermediários: 
a) lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de 
menor preço; e 
b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior 
desconto. 
II - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF: ferramenta informatizada, 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponibilizada pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia, para cadastramento dos participantes de procedimentos de contratação 
pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 
 

Seção IV 
Vedações 

 
Art. 6º Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, em relação à vedação de 
participar do procedimento de licitação de que trata este Decreto. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

 
Seção I 

Forma de realização 
 

 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N. 76.279.967/0001-16 

Rua José de Anchieta, 1.641 – Fone/Fax: (44) 34471122 – Cx. Postal 61 
CEP: 87750-000 – Alto Paraná 

Email: pmaltopr@altoprnet.com.br – http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
 
Art. 7º A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de Compras 
do Governo Federal disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 
 
§ 1º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional que 
será publicado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia, disponível no sítio eletrônico a que se refere 
o caput para acesso ao sistema e operacionalização. 
 
§ 2º Na hipótese de que trata o art. 2º, além do disposto no caput, poderão ser utilizados sistemas 
próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam integrados ao Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o art. §1º do 175 da Lei nº 14.133/2021.  
 

Seção II 
Fases 

 
Art. 8º A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior desconto observará as 
seguintes fases sucessivas: 
 
I - preparatória; 
II - divulgação do edital de licitação; 
III - apresentação de propostas e lances; 
IV - julgamento; 
V - habilitação; 
VI - recursal; e 
VII - homologação. 
 
§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com 
explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV 
do caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação e observados os 
seguintes requisitos, nesta ordem: 
 
I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as propostas com o 
preço ou o maior desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 deste Decreto; 
II - o pregoeiro, agente de contratação ou comissão de contratação, quando o substituir, na abertura 
da sessão pública, deverá informar no sistema o prazo para a verificação dos documentos de 
habilitação, a que se refere o inciso I, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer 
do resultado da habilitação, nos termos do art. 40 deste Decreto; 
III - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes, observado o disposto no 
§ 3º do art. 39 deste Decreto;  
IV - em caso de inversão da fase de habilitação com a fase de julgamento, os licitantes habilitados 
serão convocados para envio de lances. 
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§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § 1º deve ser comunicada 
tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante. 
 
§ 3º Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na forma do disposto no inciso III 
do art. 4º, serão observadas as fases próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei nº 
14.133/2021. 

Seção III 
Parâmetros do critério de julgamento 

 
Art. 9º O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio 
para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de 
licitação. 
 
§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação 
e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados 
para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros 
definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133/2021. 
 
§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global ou unitário fixado no 
edital de licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o desconto será estendido aos 
eventuais termos aditivos. 
 

CAPÍTULO III 
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

 
Seção I 

Pregoeiro, Agente de contratação ou comissão de contratação 
 
Art. 10. A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo pregoeiro, agente de contratação ou 
pela comissão de contratação, quando o substituir, nos termos do disposto do art. 8º, caput, §2º e 5º 
da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO IV 
DA FASE PREPARATÓRIA 

 
Seção I 

Orientações gerais 
 

Art. 11. A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com o Plano de 
Contratações Anual, se houver, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas, de sustentabilidade e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos os documentos e procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da 
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Lei nº 14.133/ 2021, observada a modalidade de licitação adotada, nos termos do art. 4º deste 
Decreto. 

 
Seção II 

Do licitante 
 

Art. 12.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 
 
I – credenciar-se previamente no Sicaf ou, na hipótese de que trata o § 2º do art. 7º, no sistema 
eletrônico utilizado no certame; 
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço ou o 
desconto e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, até a data e hora 
marcadas para abertura da sessão; 
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão;  
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

CAPÍTULO V 
DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 
Art. 13. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de 
licitação. 
 
§ 1º O pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 
responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação 
e dos anexos. 
 
§ 2º A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando 
o substituir, nos autos do processo de licitação. 
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§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, observados os prazos fixados no art. 55 da Lei 14.133/21. 
 
§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e nos 
termos da Lei 14.133/21, dentro do prazo estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a 
Administração. 
 

CAPÍTULO VI 
DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES 

 
Seção I 

Apresentação da proposta 
 

Art. 14.  Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no caput, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
 
§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras 
declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133/2021, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de 
licitação. 
 
§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021. 
 
§ 4º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese do § 1º, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
§ 5º Na etapa de que trata o caput e o § 1º, não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de que trata o Capítulo VII deste Decreto. 
 
§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
 
Art. 15. Quando do cadastramento da proposta na forma estabelecida no art. 14, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final máximo e obedecerá às 
seguintes regras: 
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I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta;  
II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 
e o intervalo de que trata o inciso I. 
 
§ 1º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que trata o caput poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
I - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; 
II - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 
 
§ 2º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do caput possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 
 

CAPÍTULO VII 
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES 

 
Seção I 

Horário de abertura 
 
Art. 16.  A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta 
automaticamente pelo sistema. 
 
§ 1º A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, de 
que trata o Capítulo VIII deste Decreto, em relação à proposta mais bem classificada. 
 
§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro, agente de 
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma 
de comunicação. 
 

Seção II 
Início da fase competitiva 

 
Art. 17.  Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, nos termos do 
disposto no art. 18, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
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§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 
 
§ 2º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
§ 3º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

Seção III 
Modos de disputa 

 
Art. 18.  Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disputa: 
 
I - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 
critério de julgamento adotado no edital de licitação; 
II - aberto e fechado:  os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; ou 
III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de 
lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior 
percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, 
conforme o critério de julgamento adotado. 
 
§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do caput, o 
edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. 
 
§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma: 
 
I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; 
II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
§3º Nas licitações de que trata este decreto será garantido o tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar 123/2006. 
 
§4º Ao final da fase de lances, poderá ser realizada a negociação com vistas a obter a proposta mais 
vantajosa, sem prejuízo da negociação. 

 
Seção IV 

Modo de disputa aberto 
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Art. 19.  No modo de disputa aberto de que trata o inciso I do caput do art. 18, a etapa de envio de 
lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogado automaticamente, uma única vez, pelo 
sistema, quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta etapa. 
 
§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o caput, será de dez minutos, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
 
§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será 
encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º 
do art. 18. 
 
 

Seção V 
Modo de disputa aberto e fechado 

 
Art. 20.  No modo de disputa aberto e fechado de que trata o inciso II do caput do art. 18, a etapa de 
envio de lances terá duração de quinze minutos. 
 
§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de 
lances será automaticamente encerrada. 
 
§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com 
valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
 
§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
§ 4º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, 
observado o disposto no § 3º. 
 
§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme disposto no § 2º do art. 18.   
 

Seção VI 
Modo de disputa fechado e aberto 
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Art. 21.  No modo de disputa fechado e aberto de que trata o inciso III do caput do art. 18, somente 
serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma disposta 
no art. 19, com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores 
àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 
 
§ 1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos, na forma disposta no art. 19. 
 
§ 2º Encerrada a etapa de que trata o § 1º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto 
no § 2º do art. 18. 
 

Seção VII 
Desconexão do sistema na etapa de lances 

 
Art. 22.  Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
 
Art. 23.  Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o 
órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sistema eletrônico 
utilizado. 
 

Seção VIII 
Critérios de desempate 

 
Art. 24. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 
previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da 
fase competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o caput. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA FASE DO JULGAMENTO 

 
Seção I 

Verificação da conformidade da proposta 
 

Art. 25.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro, agente de contratação 
ou a comissão de contratação, quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o 
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disposto nos arts. 29 e 30, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao 
estimado para a contratação, conforme definido no edital. 
 
§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação ao 
licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, 
mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes 
de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no 
termo de referência ou no projeto básico. 
 
§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro, agente de contratação ou da comissão de contratação, 
quando o substituir, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado. 
 
§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º poderá ocorrer nas seguintes situações: 
 
I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro, agente de contratação ou 
pela comissão de contratação, quando o substituir;  
II - de oficio, a critério do pregoeiro, agente de contratação ou da comissão de contratação, quando 
o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos 
documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 
 
Art. 26. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro, agente de contratação ou a comissão 
de contratação, quando o substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
 
§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
§ 2º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do 
sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 2º do art. 18, ou, em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 24. 
 
§ 3º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo 
esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
§ 4º Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 20, o pregoeiro, agente de contratação ou a 
comissão de contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se 
necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 
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Art. 27. No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os 
respectivos valores readequados à proposta vencedora. 
 
Art. 28. Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao 
quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes 
necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da 
proposta vencedora. 
 

Seção II 
Inexequibilidade da proposta 

 
Art. 29. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
Art. 30. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 70% (setenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
Parágrafo único. A inexequibilidade na hipótese de que trata o caput somente será considerada após 
diligência do pregoeiro, agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 
que comprove: 
 
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;  
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

Seção III 
Encerramento da fase de julgamento 

 
Art.  31.  Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta de que 
trata o art. 25, o pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 
verificará a documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitação, 
observado o disposto no Capítulo IX deste Decreto. 
 

CAPÍTULO IX 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
Seção I 

Documentação obrigatória 
 

Art. 32.  Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133/2021. 
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§ 1º A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira será apresentada nos termos dos arts. 63 a 70 da Lei 14.133/21. 
 
§ 2º A documentação de habilitação de que trata o caput poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 
(um quarto) do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021, e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de que trata 
o inciso III do art. 70 da Lei nº 14.133/2021, ressalvado inciso XXXIII do caput do art. 7º e o § 3º 
do art. 195 da Constituição Federal. 
 
Art. 33.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 
Parágrafo único.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
Art. 34.  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto no 
art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Seção II 
Procedimentos de verificação 

 
Art. 35.  A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, quando 
os procedimentos licitatórios forem realizados por órgãos ou entidades a que se refere o art. 1° ou 
por aqueles que aderirem ao Sicaf. 
 
§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissão de 
contratação quando o substituir, até a conclusão da fase de habilitação. 
 
§ 2º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, observado, 
nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
 
§ 3º Na hipótese do § 2º, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 
caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 
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§ 4º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
§ 5º Na hipótese de que trata o § 1º, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, 
via sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do pregoeiro, agente de 
contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no prazo de, 
no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29. 
 
§ 6º A verificação pelo pregoeiro, agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o 
substituir, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 
 
§ 7º Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro ou a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, na forma estabelecida no Capítulo XI deste Decreto. 
 
§ 8º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro, agente de 
contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º do art. 29. 
 
§ 9º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos 
de que trata o § 6º. 
 

CAPÍTULO X 
DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

 
Seção I 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 
 

Art. 36. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor. 
 
§ 1º As razões do recurso terão efeito suspensivo e deverão ser apresentadas em momento único, 
em campo próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou 
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da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases 
prevista no § 1º do art. 8º, da ata de julgamento. 
 
§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 
recurso. 
 
§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 
 

CAPÍTULO XI 
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
Seção I 

Proposta 
 

Art. 37. O pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 
poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua 
validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
 

 
Seção II 

Documentos de habilitação 
 
Art. 38. O pregoeiro ou a comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação. 
 

 
Seção III 

Realização de diligências 
 
Art. 39.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 37 e 38, o seu reinício somente poderá ocorrer 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
 

CAPÍTULO XII 
DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 
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Seção I 
Adjudicação objeto e homologação do procedimento 

 
Art. 40.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar 
o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO XIII 
DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 
Seção I 

Convocação para a assinatura do termo de contrato ou da ata de registro de preços 
 

Art. 41.  Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato 
ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 
 
§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
 
§ 2º   Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou 
a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e em outras 
legislações aplicáveis. 
 
§ 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 
 
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
§ 4º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
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§ 5º A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I 
do § 3º. 

 
CAPÍTULO XIV 

DA SANÇÃO 
 

Seção I 
Aplicação 

 
Art. 42. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, e 
às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 
 

CAPÍTULO XV 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 
Seção I 

Revogação e anulação 
 
Art. 43.  A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este Decreto 
por motivo de conveniência e oportunidade, devidamente justificado o interesse público, e deverá 
anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia 
manifestação dos interessados. 
 
§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
 
§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam. 
 
§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, 
aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO XVI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Seção I 

Orientações gerais 
 

Art. 44.  Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 
Seção II 
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Vigência 
 

Art. 45.  Este decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 

 
Alto Paraná, 13 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 

Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito Municipal 
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   DECRETO Nº 250/2023 
 

Regulamenta a licitação pelo critério de julgamento por 
técnica e preço, na forma eletrônica, no âmbito da 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Município de Alto Paraná, e dá outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Seção I 

Objeto e âmbito de aplicação 
 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por técnica e preço, na 
forma eletrônica, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional. 
 
§ 1º É obrigatória a forma eletrônica nas licitações de que trata este Decreto pelos órgãos e entidades 
de que trata o caput. 
 
§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a 
utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada 
a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, 
devendo observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Art. 2º Os órgãos e entidades descritos no art. 1º, quando executarem recursos da União decorrentes 
de transferências voluntárias, deverão observar as regras e os procedimentos de que dispõe a 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 02, de 07 de fevereiro de 2023 e suas alterações posteriores, 
exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de 
transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse. 
 

Seção II 
Adoção 

 
Art. 3º O critério de julgamento de que trata o art. 1º será escolhido quando o estudo técnico 
preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que 
superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela 
Administração nas licitações para contratação de: 
 
I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, preferencialmente, 
realizados em trabalhos relativos a: 
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias; 
d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 
serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso; 
 
II - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito, conforme 
atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação; 
 
III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação; 
 
IV - obras e serviços especiais de engenharia; e 
 
V - objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações de execução, com 
repercussões significativas e concretamente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, 
rendimento e durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à livre escolha 
dos licitantes, conforme critérios objetivamente definidos no edital de licitação. 
 
§ 1º Quando a contratação dos serviços arrolados no inciso I for efetuada com profissionais ou 
empresas de notória especialização, a licitação será inexigível, nos termos do inciso III do art. 74 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
§ 2º Nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “d” e “h” do inciso I deverá ser observado o disposto 
no § 2º do art. 37 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Seção III 
Modalidades 

 
Art. 4º O critério de julgamento por técnica e preço será adotado: 
 
I - na modalidade concorrência; ou 
 
II - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando o critério de que trata o caput 
for entendido como o que melhor se adequa à solução identificada na fase de diálogo. 
 

 
Seção IV 
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Vedações 
 
Art. 5º Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, em relação à vedação de 
participar do procedimento de licitação de que trata este Decreto. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

 
Seção I 

Forma de realização 
 
Art. 6º A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de Compras 
do Governo federal disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 
 
§ 1º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional que 
será publicado pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos, disponível no sítio eletrônico a que se refere o caput para acesso ao sistema e 
operacionalização. 
 
§ 2º Na hipótese de que trata o art. 2º, além do disposto no caput, poderão ser utilizados sistemas 
próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado. 
 
§ 3º Os sistemas de que trata o § 2º deverão manter a integração com o Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, conforme estabelece o § 1º do art. 175 da Lei nº 14.133/2021. 
 

 
Seção II 

Fases 
 
Art. 7º A realização da licitação pelo critério de julgamento por técnica e preço observará as 
seguintes fases sucessivas: 
 
I - preparatória; 
II - de divulgação do edital de licitação; 
III - de apresentação de propostas de técnica e de preço; 
IV - de julgamento; 
V - de habilitação; 
VI - recursal; e 
VII - de homologação. 
 
§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com 
explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput 
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deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitação e observados os seguintes 
requisitos, nesta ordem: 
 
I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as propostas de técnica 
e de preço, observado o disposto no art. 33 e no § 1º do art. 36; 
 
II - o agente de contratação ou comissão de contratação, quando o substituir, na abertura da sessão 
pública, deverá informar no sistema o prazo para a verificação dos documentos de habilitação, a que 
se refere o inciso I, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado da 
habilitação, nos termos do art. 37; 
 
III - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes, observado o disposto no 
§ 3º do art. 36; e 
 
IV - serão convocados para a apresentação de propostas de técnica e de preço apenas os licitantes 
habilitados. 
 
§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § 1º deve ser comunicada 
tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante. 
 
§ 3º Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na forma do disposto no inciso II 
do art. 4º, serão observadas as fases próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

Seção III 
Parâmetro do critério de julgamento por técnica e preço 

 
Art. 8º O critério de julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir 
da ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de 
técnica e de preço da proposta. 
 

CAPÍTULO III 
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

 
Seção I 

Agente de contratação ou comissão de contratação 
 
Art. 9º A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação ou pela comissão 
de contratação, quando o substituir, nos termos do disposto no § 2º do art. 8º da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo único. A designação e atuação do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão 
de contratação deverão ser estabelecidas de acordo com o disposto em regulamento próprio. 
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Seção II 
Banca 

 
Art. 10. Os quesitos de natureza qualitativa da proposta técnica de que trata o art. 27 serão analisados 
por banca, composta de, no mínimo, 3 (três) membros, que preencham os seguintes requisitos: 
 
I - servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da 
Administração Pública; ou 
 
II - profissionais contratados por conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação dos 
quesitos especificados em edital, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais 
designados conforme o disposto no art. 7º da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO IV 
DA FASE PREPARATÓRIA 

 
Seção I 

Orientações gerais 
 
Art. 11. A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual, se houver, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos os documentos e procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei nº 
14.133/2021, observada a modalidade de licitação adotada, nos termos do art. 4º. 
 
Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão observados na fase preparatória 
da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 
planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 
 

Seção II 
Estudo técnico preliminar 

 
Art. 12. Para o uso do critério de julgamento por técnica e preço, o estudo técnico preliminar, além 
dos elementos definidos em regulamento próprio, deve compreender a justificativa dos critérios de 
pontuação e julgamento das propostas técnicas. 
 
Parágrafo único. Quando o estudo técnico preliminar demonstrar que os serviços que envolverem o 
desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica puderem ser 
descritos como comuns, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, o objeto será 
licitado pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto. 
 

Seção III 
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Edital de licitação 
 
Art. 13. O edital de licitação deverá prever, no mínimo: 
 
I - distribuição em quesitos da pontuação de técnica e de preço a ser atribuída a cada proposta, 
graduando as notas que serão conferidas a cada item, na proporção máxima de 70% (setenta por 
cento) de valoração para a proposta de técnica; 
 
II - procedimentos para a ponderação e a valoração da proposta de técnica, por meio da atribuição 
de: 
 
a) notas por desempenho do licitante em contratações anteriores aferida nos documentos 
comprobatórios de que trata os §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021, e em registro cadastral 
unificado disponível no PNCP, conforme definido em regulamento; 
b) pontuação da capacitação técnico-profissional, se for o caso, vinculada à participação direta e 
pessoal do(s) profissional(is) indicado(s) na proposta, admitida a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração, nos termos do 
disposto no § 6º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021; 
c) verificação da capacitação e da experiência do licitante; 
d) notas a quesitos de natureza qualitativa por banca designada, na forma do art. 10, compreendendo: 
1. a demonstração de conhecimento do objeto; 
2. a metodologia e o programa de trabalho; 
3. a qualificação das equipes técnicas; e 
4. a relação dos produtos que serão entregues; 
 
III - procedimentos de ponderação e de valoração das propostas de preço, conforme o seguinte 
parâmetro matemático: NP = 100 x (X1 / X2) NP - Nota da Proposta de Preço do Licitante; X1 - 
Menor valor global proposto entre os licitantes classificados; e X2 - Valor global proposto pelo 
licitante classificado. 
 
IV - orientações sobre o formato em que as propostas de técnica e de preço deverão ser apresentadas 
pelos licitantes; 
 
V - direito de realização de vistoria prévia, nos termos dos §§ 2º a 4º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021, 
na hipótese de a avaliação prévia do local de intervenção ser imprescindível para a confecção da 
proposta de técnica. 
 
Parágrafo único. Poderá ser utilizado parâmetro matemático diferente do estabelecido no inciso III, 
desde que demonstrado no estudo técnico preliminar que o novo parâmetro é mais vantajoso para a 
ponderação e a valoração das propostas de preço, e que este atende ao disposto no caput do art. 3º. 
 

Seção IV 
Do licitante 
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Art. 14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 
 
I - credenciar-se previamente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf ou, 
na hipótese de que trata o § 2º do art. 6º, no sistema eletrônico utilizado no certame; 
 
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta de técnica e a proposta 
de preço e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, observado o disposto no 
caput e no § 1º do art. 36, até a data e hora marcadas para abertura da sessão; 
 
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da conta de acesso, ainda que por terceiros; 
 
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão; e 
 
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste Decreto, considera-se Sicaf a ferramenta 
informatizada, integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, 
disponibilizada pela Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos, para cadastramento dos participantes de procedimentos de contratação pública 
promovidos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 
 

CAPÍTULO V 
DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
Seção I 

Divulgação 
 
Art. 15. A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 
interessados por meio da publicação do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no PNCP. 
 
Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital 
no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio 
público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação. 
 

Seção II 
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Modificação do edital de licitação 
 
Art. 16. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma 
de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas, 
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 
 

Seção III 
Esclarecimentos e impugnações 

 
Art. 17. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido em até 3 (três) 
dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital de licitação. 
 
§ 1º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, responderá aos 
pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis contado da data de 
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 
 
§ 2º A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 
deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o 
substituir, nos autos do processo de licitação. 
 
§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, observado o prazo fixado no art. 18. 
 
§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 
eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação e no sistema, dentro do prazo 
estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a Administração. 
 

CAPÍTULO VI  
DA FASE DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
Seção I 
Prazo 

 
Art. 18. O prazo mínimo para a apresentação das propostas de técnica e de preço, contados a partir 
do 1º dia útil subsequente à data de divulgação do edital de licitação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, é de 35 (trinta e cinco) dias úteis. 
Parágrafo único. O prazo mínimo para apresentação das propostas será de 60 (sessenta) dias úteis 
na fase competitiva da modalidade licitatória diálogo competitivo, em atenção ao disposto no inciso 
VIII do § 1º do art. 32 da Lei nº 14.133/2021. 
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Seção II 
Apresentação das propostas 

 
Art. 19. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, as propostas de técnica e as propostas de preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
 
§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 7º, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no caput, simultaneamente os 
documentos de habilitação, a proposta de técnica e a proposta de preço, observado o disposto no art. 
33 e no § 1º do art. 36. 
 
§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras 
declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133/2021, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de suas propostas com as exigências do edital de 
licitação. 
 
§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021. 
 
§ 4º Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de técnica e as propostas de preço ou, na 
hipótese do § 1º, os documentos de habilitação, anteriormente inseridas no sistema até a abertura da 
sessão pública. 
 
§ 5º Na etapa de que trata o caput e o § 1º, não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de que trata o Capítulo IX. 
 
§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos 
licitantes convocados, após a fase da apresentação de propostas. 
 
§ 7º Os documentos complementares à proposta de técnica, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais 
bem classificado após o encerramento da etapa competitiva, observado o prazo de que trata o § 2º 
do art. 25. 
 

CAPÍTULO VII 
MODO DE DISPUTA 

 
Seção I 

Modo de disputa 
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Art. 20. Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão propostas que 
permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances. 
 

Seção II 
Modo de disputa fechado 

 
Art. 21. No modo de disputa fechado, iniciada a sessão pública, o agente de contratação ou a 
comissão de contratação, quando o substituir, deverá informar no sistema o prazo para a atribuição 
de notas à proposta de técnica e de preço, e a data e o horário para manifestação da intenção de 
recorrer do resultado do julgamento, nos termos do art. 37. 
 
§ 1º Eventual postergação do prazo a que se refere o caput deve ser comunicada tempestivamente 
via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante. 
 
§ 2º Encerrados os prazos estabelecidos no caput e no § 1º, o sistema ordenará e divulgará as notas 
ponderadas das propostas de técnica e de preço em ordem decrescente, considerando a maior 
pontuação obtida, bem como informará as notas de cada proposta por licitante. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
Seção I 

Horário de abertura 
 
Art. 22. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta 
automaticamente pelo sistema. 
 
§ 1º A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente na fase de julgamento 
de que trata o Capítulo IX, em relação às propostas do licitante mais bem classificado. 
 
§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação 
ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma de 
comunicação. 
 

Seção II 
Desconexão do sistema 

 
Art. 23. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da sessão pública, e persistir 
por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

Seção III 
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Critérios de desempate 
 
Art. 24. Em caso de empate entre duas ou mais notas finais atribuídas à ponderação entre as 
propostas de técnica e de preço, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo único. O critério previsto no inciso I do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, será aplicado 
apenas com relação à proposta de preço. 
 

CAPÍTULO IX 
DA FASE DO JULGAMENTO 

 
Seção I 

Verificação da conformidade das propostas de técnica e de preço 
 
Art. 25. Encerrada a etapa de abertura das propostas, o agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando o substituir, realizará, em conjunto com a banca de que trata o art. 26, a 
verificação da conformidade das propostas do licitante que obteve a maior pontuação a partir da 
ponderação das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço, quanto à sua adequação técnica 
e, observado o disposto nos arts. 28 e 29, ao valor proposto, conforme definido no edital. 
 
§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação ao 
licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta de 
técnica, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre 
outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações 
definidas no termo de referência ou no projeto básico. 
 
§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 
substituir, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 
adequada à proposta ofertada. 
 
§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes situações: 
 
I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir; ou 
 
II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 
quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos 
no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 
 
§ 4º Na avaliação de conformidade das propostas técnicas deverão ser indicadas as razões de 
eventuais desclassificações. 
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Seção II 
Análise das propostas técnicas 

 
Art. 26. A análise das propostas técnicas de natureza qualitativa será realizada por banca designada 
nos termos do art. 10, composta por membros com conhecimento sobre o objeto. 
 
Art. 27. O exame de conformidade das propostas de técnica observará as regras e as condições de 
ponderação e de valoração previstas em edital, que considerarão, no mínimo, os seguintes quesitos: 
 
I - a verificação da capacitação e da experiência do licitante, por meio da apresentação de atestados 
de obras, produtos ou serviços previamente realizados; 
 
II - o atendimento a preceitos de desenvolvimento sustentável; 
 
III - a quantidade e a qualidade dos recursos financeiros, tecnológicos ou humanos que o licitante 
se compromete a alocar para a execução do contrato; e 
 
IV - a metodologia de execução e a tradição técnica do licitante. 
 

Seção III 
Análise das propostas de preço 

 
Art. 28. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
Parágrafo único. Na hipótese do caput, o agente de contratação ou a comissão de contratação, 
quando o substituir, poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada, em atenção ao disposto no § 2º do art. 59 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
Art. 29. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que 
comprove: 
 
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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Art. 30. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, com o auxílio 
da equipe de apoio, deverá realizar avaliação sobre o potencial sobrepreço relativo à proposta de 
preço. 
 
§ 1º Constatado o risco de sobrepreço, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando 
o substituir, deverá negociar condições mais vantajosas. 
 
§ 2º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
§ 3º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sobrepreço, a análise de propostas e a negociação poderá ser feita com os demais licitantes 
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso 
de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 
24. 
 
§ 4º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo 
esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
§ 5º Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 25, o agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, 
dos documentos complementares, adequada à proposta ofertada, após a negociação de que trata este 
artigo. 
 

Seção IV 
Encerramento da fase de julgamento 

 
Art. 31. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas de que 
trata o art. 25, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, verificará 
a documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitação, observado 
o disposto no Capítulo X. 
 

CAPÍTULO X 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
Seção I 

Documentação obrigatória 
 
Art. 32. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133/2021. 
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Art. 33. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 
pelos Municípios, quando a licitação for realizada por esses entes federativos. 
 
Art. 34. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
Art. 35. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto no 
art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Seção II 
Procedimentos de verificação 

 
Art. 36. A habilitação do licitante vencedor será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por 
ele abrangidos, quando os procedimentos licitatórios forem realizados por órgãos ou entidades a que 
se refere o art. 1° ou por aqueles que aderirem ao Sicaf. 
 
§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação ou pela comissão de 
contratação, quando o substituir, até a conclusão da fase de habilitação. 
 
§ 2º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 7º, observado, 
nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
 
§ 3º Na hipótese do § 2º, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 
caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 
 
§ 4º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
§ 5º Na hipótese de que trata o § 2º, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, 
via sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do agente de contratação ou 
da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, 
duas horas, prorrogável por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 25. 
 
§ 6º A verificação pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, 
em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 
 
§ 7º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, na forma estabelecida no Capítulo XII. 
 
§ 8º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação 
ou a comissão de contratação, quando o substituir, examinará as propostas do licitante subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de propostas que atendam ao 
edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º do art. 25. 
 
§ 9º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluído os procedimentos 
de que trata o § 7º. 
 
§ 10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte será exigida nos termos de regulamentação própria dos órgãos e entidades descritas 
no art. 1º deste Decreto. 
 

CAPÍTULO XI 
DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

 
Seção I 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 
 
Art. 37. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
minutos, após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a 
autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no 
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 7º, 
da ata de julgamento. 
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§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 
recurso. 
 
§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 
 

CAPÍTULO XII 
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
Seção I 

Propostas 
 
Art. 38. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no 
julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade 
jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
 

Seção II 
Documentos de habilitação 

 
Art. 39. A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
 

Seção III 
Realização de diligências 

 
Art. 40. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 38 e 39, o seu reinício somente poderá ocorrer 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
 

CAPÍTULO XIII 
DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 

 
Seção I 

Adjudicação objeto e homologação do procedimento 
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Art. 41. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 

CAPÍTULO XIV 
DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 
Seção I 

Convocação para a assinatura do termo de contrato 
 
Art. 42. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato, 
ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e em 
outras legislações aplicáveis. 
 
§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
 
§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser 
convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento 
equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 
 
§ 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 
 
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; e 
 
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
§ 4º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 
§ 5º A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I 
do § 3º. 
 

 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N. 76.279.967/0001-16 

Rua José de Anchieta, 1.641 – Fone/Fax: (44) 34471122 – Cx. Postal 61 
CEP: 87750-000 – Alto Paraná 

Email: pmaltopr@altoprnet.com.br – http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
 

 
 
 

CAPÍTULO XV 
DAS SANÇÕES 

 
Seção I 

Aplicação 
 
Art. 43. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, e 
às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 
 

CAPÍTULO XVI 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 
Seção I 

Revogação e anulação 
 
Art. 44. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este Decreto 
por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou 
por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
 
§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
 
§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
 
§ 3º Na hipótese de a ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, 
aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 
 

CAPÍTULO XVII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Seção I 

Orientações gerais 
 
Art. 45. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
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Art. 46. Os usuários dos sistemas de que trata o § 2º do art. 6º poderão utilizar o Sicaf para fins 
habilitatórios. 
 
Art. 47. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria 
Municipal de Administração, que poderá expedir normas complementares e disponibilizar 
informações adicionais, em meio eletrônico. 
 
 

Seção II 
Vigência 

 
Art. 49. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 

 
Alto Paraná, 13 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 

Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 5.504/2023 

                                                              
 

O Prefeito do Município de São João do Caiuá, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
 
Considerando a imperiosa necessidade do 
encerramento das atividades administrativas no âmbito 
do Poder Executivo, e em razão das comemorações 
Natalinas e do Ano Novo; 
 
 
 
Resolve 

 
 
Art. 1º Decretar ponto facultativo do Poder Executivo 

Municipal do dia 26/12/2023 ao dia 07/01/2024. Os atendimentos ao público 
retornam no dia 08/01/2024 (segunda-feira). 

 
Art. 2º Ficam excluídos do ponto facultativo o Hospital 

Municipal e demais serviços considerados essenciais, os quais prestarão 
atendimento normal ao público nos dias do ponto facultativo. 

 
 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
 

Registre-se. Publique-se. 
 
 
 

São João do Caiuá-PR, em 13 de Dezembro de 2023. 
 

 
 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA  
Prefeito 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça Giácomo Madalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011 - CEP 87860-000 
Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222/3435-1321/3435-1435 

C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 
PODER EXECUTIVO 

PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 
E-mail: prefeitura@planaltinadoparana.pr.gov.br 

 
PORTARIA N.º 293/2023 

 
                Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal do Município 
de Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 
 E considerando a solicitação contida no requerimento 
subscrito pelo servidor Elton Henrique Nalin; 
 

       RESOLVE: 
     
  Art. 1º Fica concedido 20 (vinte) dias de férias regulamentares o 
servidor da municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 
1. Elton Henrique Nalin                      Período aquisitivo: 01/08/2021 - 31/07/2022 

 
    Art. 2º A concessão das férias terá início em 02/01/2024 e término no 
dia 21/01/2024. 
     Art. 3° Fica concedido o abono pecuniário de férias de 10 (dez) dias, 
previsto no Parágrafo único do artigo 78, da Lei nº 7/94. 
 
    Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
    Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
                                                         Paço Municipal, 12 de dezembro de 2023. 
 

CELSO MAGGIONI 
 PREFEITO   
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DECRETO Nº /2023 
 

Dispõe sobre o procedimento auxiliar de credenciamento no 
âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Alto Paraná, e dá outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º Credenciamento é um processo administrativo de chamamento público em que a 
Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, 
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem perante a Administração para executar o objeto 
quando convocados. 

 
Parágrafo único. O procedimento de credenciamento será conduzido por um agente de contratação 
ou comissão especial de credenciamento designada pela autoridade competente. 

 
Art. 2º O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 

 
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 
contratações simultâneas em condições padronizadas; 
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do 
beneficiário direto da prestação do serviço; 
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições 
de contratação inviabiliza a seleção do contratado por meio de processo de licitação. 

 
CAPÍTULO II 

CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO PARALELA E NÃO EXCLUDENTE 
 

Art. 3º No credenciamento para contratação paralela e não excludente: 
 

I - quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, 
deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda e convocação dos credenciados 
em sistema de rodízio. 
II - a Administração definirá no edital o valor da contratação, que será o mesmo para todos os 
credenciados, bem como as respectivas condições de reajustamento. 

 
Parágrafo único. O credenciado que vier a ser efetivamente contratado somente será chamado para 
executar novo objeto após a convocação dos demais credenciados que estiverem aguardando 
chamamento no cadastro de credenciados. 
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CAPÍTULO III 

CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO COM SELEÇÃO A CRITÉRIO DE 
TERCEIROS 

 
Art. 4º O credenciamento para contratação com seleção a critério de terceiros ocorrerá quando a 
Administração pretender formar uma rede de prestadores de serviços, devendo o edital conter o 
valor da contratação, que será o mesmo para todos os credenciados, bem como as respectivas 
condições de reajustamento. 

 
Parágrafo único. É vedada a indicação, por agentes públicos, de credenciado para atender as 
demandas. 

 
CAPÍTULO IV 

CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO EM MERCADOS FLUIDOS 
 

Art. 5º O termo de referência para credenciamento dos interessados para a contratação de serviços 
ou fornecimento de bens em mercados fluidos deverá conter a previsão de descontos mínimos sobre 
cotações de preço de mercado vigentes no momento da efetiva contratação. 

 
Parágrafo único. Todos os credenciados deverão firmar termo de compromisso com a 
Administração, em que se comprometerão a conceder percentual de desconto mínimo sobre o preço 
de mercado no momento da efetiva contratação. 

 
Art. 6º A Administração deverá registrar no processo administrativo as cotações de mercado 
vigentes no momento da efetiva contratação, de modo a comprovar a opção pelo menor preço. 

 
Parágrafo único. Em caso de empate, o critério de seleção será o sorteio. 

 
CAPÍTULO V 

O EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
 

Art. 7º A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico 
oficial, o edital de chamamento, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos 
interessados. 

 
§ 1º O resultado e qualquer alteração nas condições de credenciamento serão divulgados e 
publicados pela mesma forma em que se deu a do texto original. 

 
§ 2º Para fins de publicidade, a cada 12 (doze) meses ou outro prazo inferior, a Administração poderá 
republicar o credenciamento para habilitação de novos interessados. 
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Art. 8º O edital deverá conter as exigências de habilitação, em conformidade com o Capítulo VI do 
Título II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, as exigências específicas de qualificação técnica, regras 
da contratação, minuta de termo contratual ou instrumento equivalente e modelos de declarações, 
se for o caso. 

 
Art. 9º O edital de credenciamento poderá ter vigência por prazo indeterminado, podendo 
interessados que não ingressaram originalmente no cadastro de credenciados, ingressar a qualquer 
momento, desde que vigente o edital, observadas as condições previstas no edital de credenciamento 
e suas eventuais alterações. 
 
Art. 10. A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir 
da entrega da documentação, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por igual 
período por uma única vez. 

 
§ 1º Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da 
documentação ao interessado. 

 
§ 2º O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se 
habilitado, será credenciado, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando 
convocado. 

 
§ 3º Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja credenciado para 
executar mais de um objeto, desde que possua os requisitos de habilitação para todos. 

 
 

CAPÍTULO VI 
DOS RECURSOS 

 
Art. 11. Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação no 
cadastramento para o credenciamento, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da 
publicação. 

 
§ 1º Os recursos serão recebidos e serão dirigidos à autoridade superior por intermédio do agente de 
contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar sua 
decisão, no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, remeter os autos à autoridade 
máxima. 

 
§ 2º A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de contratação ou da 
comissão especial de credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 3 (três) dias úteis à 
sua decisão. 

 
CAPÍTULO VII 

DO DESCREDENCIAMENTO 
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Art. 12. O não cumprimento das disposições deste Regulamento, do edital e da Lei Federal nº 
14.133, de 2021 poderá acarretar o descredenciamento do credenciado, sem prejuízo da aplicação 
de eventuais sanções. 

 
Art. 13. Os credenciados se obrigam a manter, durante a vigência do edital de credenciamento, todas 
condições exigidas quando do credenciamento do interessado 

 
Parágrafo único. O descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o 
comprometimento das condições de habilitação e que sejam insanáveis ou não tenham sido sanados 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 
Art. 14. O credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio 
de solicitação escrita à Administração, que deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

 
Parágrafo único. O pedido de descredenciamento não libera o credenciado do cumprimento de 
eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo, em casos de 
irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções cabíveis. 

 
CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 15. A Administração poderá revogar edital de credenciamento por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta. 

 
Art. 16. Os casos omissos serão dirimidos à luz da Lei Federal nº 14.133/2021, com o auxílio das 
unidades de assessoramento jurídico e de controle interno.  

 
Art. 17. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Alto Paraná, 08 de dezembro de 2023. 

 
Claudemir Jóia Pereira 

Prefeito Municipal 
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CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
 
 
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 

Aviso De Licitação 
 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas De 
Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor Até R$ 
80.000,00). 

 
Edital de DISPENSA ELETRÔNICA Nº 092/2023. 

Processo Nº 192/2023 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS COM O FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA A 
MANUTENÇÃO/REPAROS EM ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DESTE MUNICIPIO, ATRAVES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE. 
 
ABERTURA: A abertura do certame será às 08:00 hrs do dia 21/12/2023, com 
lances até as 14:00 horas . 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br em 
processos licitatórios. Informações complementares poderão ser adquiridos na Rua 
Dom Pedro II, nº 800, Setor de Licitações, Fone: (44) 3445-8150, informando-se no 
pedido os seguintes dados: Razão Social do requerente, endereço, telefone, e-mail 
e nome da pessoa para contato. 

 
São João do Caiuá - PR, 13 de Dezembro de 2023. 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA 

Prefeito 
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  DECRETO Nº 251/2023 
 

Regulamenta a elaboração do Termo de Referência – TR no 
âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Alto Paraná, e dá outras providências. 

 
 

O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Seção I 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e 
fundacional. 

 
Art. 2º Quando executado recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverá ser 
observada as regras previstas na Instrução Normativa nº 81/2022 da Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério Da Economia. 
 

Seção II 
Definições 

 
Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

 
I - Termo de Referência - TR: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve 
conter os parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 6º, sendo documento constitutivo 
da fase preparatória da instrução do processo de licitação;  

 
II - requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de bens, 
serviços e obras e requerê-la; 

 
III - área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 
demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a 
agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e 
 
IV - equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes que reúnem as competências 
necessárias à completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que inclui 
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conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, 
dentre outros. 
 
§ 1º Os papéis de requisitante, de área técnica e da equipe de planejamento da contratação poderão 
ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, 
detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto no 
inciso III do caput. 

 
§ 2º A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de planejamento da contratação 
não ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades organizacionais dos 
órgãos e das entidades. 
 

CAPÍTULO II 
ELABORAÇÃO 

 
Seção I 

Diretrizes Gerais 
 
Art. 4º O TR, a partir dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP, projetos ou anteprojetos, se 
elaborados, definirá o objeto para atendimento da necessidade, a ser enviado para o setor de 
contratações no prazo definido no calendário de contratação, se houver. 
 
§ 1º Os processos de contratação direta de que trata o art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
serão instruídos com o TR, observado em especial o art. 6. 
 
§ 2º Não serão instruídas com o TR as pequenas compras previstas no art. 95, §2º da Lei 14.133/21. 
 
§ 3º O TR será utilizado pelo órgão ou entidade como referência para a análise e avaliação da 
conformidade da proposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor. 
 
Art. 5º O TR será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando 
houver, pela equipe de planejamento da contratação. 
 

Seção II 
Conteúdo 

 
Art. 6º Deverão ser preenchidos no Termo de Referência os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos: 

 
I - definição do objeto, incluídos: 

 
a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 
prorrogação; 
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b) a especificação do bem ou do serviço, observados os requisitos de qualidade, rendimento, 
compatibilidade, durabilidade e segurança; 

 
c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e 
definitivo, quando for o caso; 

 
d) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando 
for o caso; 

 
II - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes, projeto ou anteprojeto, quando elaborados, ou, quando não for possível divulgar 
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
 
III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência 
a arranjos inovadores em sede de economia circular; 
 
IV - requisitos da contratação; 

 
V - forma de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

 
VI - forma de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

 
VII - critérios de medição e de pagamento; 

 
VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de técnica 
e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021, sempre que a avaliação e 
a ponderação da qualidade técnica do serviço ou produto forem relevantes aos fins pretendidos pela 
Administração; 
 
IX - estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que podem constar de documento separado e 
classificado; e 

 
X - adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de registro de preços. 

 
§ 1º Na hipótese de o processo de contratação não dispor de estudo técnico preliminar, o processo 
de contratação deverá conter os seguintes elementos: 

 
I – a fundamentação da contratação, consistindo em justificativa e do quantitativo pleiteado; 
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II – o TR deverá apresentar demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações 
Anual, se houver, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do 
órgão ou entidade. 
 

Seção III 
Exceções à elaboração do TR 

 
Art. 7º A elaboração do TR é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021, nas adesões a atas de registro de preços e nos casos de prorrogações dos contratos. 

 
Parágrafo único. Nas adesões a atas de registro de preços de que trata o caput, o estudo técnico 
preliminar deverá conter as informações que bem caracterizam a contratação, tais como o 
quantitativo demandado e o local de entrega do bem ou de prestação do serviço. 

 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Seção I 
Orientações Gerais 

 
Art. 8º O TR deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do edital ou do aviso de contratação 
direta no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, como anexo, sem necessidade de 
registro ou de identificação para acesso. 

 
Seção II 
Vigência 

 
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Alto Paraná, 13 de dezembro de 2023. 

 
 
 
 

Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 464/2023 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, a Servidora ITELVINA MARIA 

DE JESUS RIBEIRO, lotado no Cargo de AGENTE DE SERVICOS GERAIS, 
férias regulamentares de 30 (TRINTA) dias relativa ao período 
aquisitivo de 05/09/2022 à 04/09/2023. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 08/01/2024 à 06/02/2024. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 13 dias do mês de dezembro de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 252/2023 
 
Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o 
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para 
suprir as demandas das estruturas da administração 
pública do município de Alto Paraná nas categorias de 
qualidade comum e de luxo. 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, DECRETA: 

 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as 
demandas das estruturas da administração pública municipal nas categorias de qualidade comum 
e de luxo. 

 
Parágrafo único. No caso de utilização de recursos da União, oriundos de transferências 
voluntárias, este Decreto está alinhado com as disposições do Decreto Federal nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021. 

 
Definições 

 
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

 
I - bem de luxo: bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável por meio 
de características tais como: 

 
a) ostentação; 
b) opulência; 
c) forte apelo estético; ou 
d) requinte; 

 
II - bem de qualidade comum: bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-renda da 
demanda; 

 
III - bem de consumo: todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 

 
a) durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de 02 (dois) 
anos; 

 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ N. 76.279.967/0001-16 

Rua José de Anchieta, 1.641 – Fone/Fax: (44) 34471122 – Cx. Postal 61 
CEP: 87750-000 – Alto Paraná 

Email: pmaltopr@altoprnet.com.br – http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

 
 
b) fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua 
identidade; 
c) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda 
de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 
d) incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características 
originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; 
ou 
e) transformabilidade: adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria 
intermediária para a geração de outro bem; e 

 
IV - elasticidade-renda da demanda: razão entre a variação percentual da quantidade demandada 
e a variação percentual da renda média. 

 
Classificação de bens 

 
Art. 3º O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme 
conceituado no inciso I do caput do art. 2º: 

 
I - relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, 
principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e 

 
II - relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em 
função de aspectos como: 

 
a) evolução tecnológica; 
b) tendências sociais; 
c) alterações de disponibilidade no mercado; e 
d) modificações no processo de suprimento logístico. 

 
Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do 
inciso I do caput do art. 2º: 

 
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma 
natureza; ou 

 
II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da 
entidade. 

 
Vedação à aquisição de bens de luxo 

 
Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do 
disposto neste Decreto. 
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Bens de luxo na elaboração do plano de contratação anual 
 

Art. 6º O Superintendente de Licitações e Compras da Secretaria Geral de Administração, em 
conjunto com as unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos 
documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos 
termos do disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores 
requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados. 

 
Normas complementares 

 
Art. 7º O Superintendente de Licitações e Compras da Secretaria Geral de Administração poderá 
editar normas complementares para a execução do disposto neste Decreto. 

 
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
Alto Paraná, 13 de dezembro de 2023. 

 
Claudemir Jóia Pereira 

Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 465/2023 
 
EMENTA: Concede Férias Regulamentares a 
Servidor Municipal e dá outras providências. 
 
O Prefeito do Município de Nova Aliança do 
Ivaí, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe são conferidas por Lei. 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º: CONCEDER, a Servidora LUZINETE 

EVANGELISTA DE ASSIS, lotado no Cargo de AGENTE DE SERVICOS 
GERAIS, férias regulamentares de 30 (TRINTA) dias relativa ao 
período aquisitivo de 15/02/2022 à 14/02/2023. 

 
Art. 2º: As férias ora concedidas serão 

usufruídas, no período de 02/01/2024 à 31/01/2024. 
  
Paço Municipal de Nova Aliança do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos 13 dias do mês de dezembro de 2023. 
 

ULISSES DE SOUZA  
PREFEITO MUNICIPAL 
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     EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS EM TESTE SELETIVO 
SIMPLIFICADO  

 
                                                                                                      "Dispõe sobre a convocação dos candidatos                                   

classificados no Teste Seletivo Simplificado 
nº 004/2022, para os cargos que especifica” 

   
O Chefe do Poder Executivo Municipal de Nova Aliança do Ivaí/PR, CONVOCA, os 

candidatos abaixo relacionados, classificados no Teste Seletivo Simplificado nº. 
004/2022, a comparecerem no Centro de Saúde de Nova Aliança do Ivaí/PR, para a 
realização do exame admissional no horário das 13:30 às 17:00 hs. Após o resultado do 
exame, deverão comparecer no Departamento de Pessoal desta Prefeitura Municipal, 
localizado na Av. Francisco Pires de Lemos n. 410 centro- na cidade de Nova Aliança do 
Ivaí/PR., munidos dos documentos abaixo relacionados, a partir do dia 14/12/2023 até 
o dia 20/12/2023, no horário de expediente das 08:00 às 11:00 hs e das 13:00 às 17:00 
hs.  

 
Ficam alertados que o não comparecimento dos convocados até a data indicada, 

implicará na perda do direito à posse e de qualquer outro inerente ao Teste, conforme 
os termos do Edital.  

 
 

DOCUMENTOS EXIGIDOS:  
11.4. Para ser contratado, o candidato deverá apresentar documentação original e 
fotocópia autenticada em cartório, que comprove o que segue abaixo: 
11.4.1. Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superior a 18 (dezoito) 
anos; 
11.4.2. Certidão de Casamento ou Nascimento; 
11.4.3. Certidão de Nascimento dos filhos; 
11.4.4. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso); 
11.4.5. Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
11.4.6. Cadastro do PIS/PASEP; 
11.4.7. Documentos que comprovem estar quites com as obrigações eleitorais; 
11.4.8. Título de Eleitor; 
11.4.9. Certidão Negativa de Débitos junto ao município; 
11.4.10. Atestado Médico Admissional; 
11.4.11. 02 (duas) fotos 3x4, coloridas e recentes; 
11.4.12. Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
11.4.13. Comprovante de Escolaridade, através de histórico escolar, diploma, conforme 
exigência do cargo ao qual concorre devidamente registrado pelo MEC; 
11.4.14. Comprovante de Residência à data da Contratação em nome do admitido; 
11.4.15. Declaração negativa de acúmulo de cargo e emprego público, assinado pelo 
servidor, com firma reconhecida em cartório; 
11.4.16. Declaração de Bens; 
11.4.17. Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária do cargo em 
que exercerá sua função; 
 
11.4.18. Carteira de Trabalho (páginas onde constam, foto, número e série da Carteira 
de Trabalho, Qualificação Civil e Contrato de Trabalho) e/ou extrato da CTPS DIGITAL; 
11.4.19. Conta Bancária para crédito salarial; 
11.4.20. Certidão Negativa dos últimos 5 (cinco) anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais. 
11.4.21 Registro no respectivo Conselho Regional de sua classe, ao cargo inscrito 
(quando for o caso). 
 
NOME DOS CONVOCADOS: 
 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO: 
 

CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO (A) 
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9 ° MARIANY PIMENTA BUENO DA SILVA 
 
         Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
 
         Gabinete do Prefeito Municipal, a 13 dia do mês de dezembro de 2023. 
 
                            ULISSES DE SOUZA 
                           PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO N° 254/2023 
 

Regulamenta a designação e atuação do agente de 
contratação, da comissão de contratação e do pregoeiro no 
âmbito da Administração Pública Direta e Indireta Município 
de Alto Paraná, e dá outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, DECRETA: 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 
 

Art. 1° As atividades voltadas às compras públicas no âmbito do Município de Alto Paraná 
devem reger-se considerando as regras e orientações da gestão por competências. 
 
Art. 2° Para a designação dos servidores às funções anteriormente mencionadas serão 
considerados os comandos normativos dos artigos 7° e 8° da Lei 14.133/2021, em 
interpretação sistemática. 
 
§ 1° Os Agentes de Contratação e os Pregoeiros serão designados, obrigatoriamente, entre os 
servidores efetivos integrantes dos quadros da Administração. 
 
§ 2° Será designado Pregoeiro para a condução da modalidade pregão. 
 
§ 3° Em licitação na modalidade leilão será designado um servidor entre aqueles que 
exercem as funções do agente de contratação, exceto no caso de contratação de leiloeiro 
oficial. 
 
§ 4° Na inviabilidade do cumprimento do disposto no §1° deste artigo, mediante ato 
motivado, será permitida que tais agentes sejam servidores temporários ou ocupantes de 
cargo em confiança. 

 
CAPÍTULO II 

DAS VEDAÇÕES 
 

Art. 3° É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, 
ressalvados os casos previstos em lei: 
 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar situações que: 
 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, 
inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 
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b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicilio 
dos licitantes; 
 
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto especifico do contrato; 
 
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que 
se refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido 
financiamento de agência internacional; 
 
III - opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente, retardar ou 
deixar de praticar ato de oficio, ou praticá-lo contra disposição expressa em lei. 
 
§ 1° Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
 
§ 2° As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado, 
funcionário ou representante empresa que preste assessoria técnica. 

 
CAPÍTULO III 

DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E DO PREGOEIRO 
 

Art. 4° O Agente de Contratação é a pessoa designada pela autoridade competente entre 
servidores efetivos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, 
acompanhar o trâmite da licitação dar impulso ao procedimento licitatório e executar 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação, e 
possui as seguintes atribuições: 
 
I - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não são suas 
atribuições; 
 
II - coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
 
III - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos; 
 
IV - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 
 
V - receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados; 
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VI - receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da regularidade quanto às 
condições de habilitação; 
 
VII - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
 
VIII - coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 
 
IX - verificar e julgar as condições de habilitação; 
 
X - conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 
 
XI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios 
insanáveis; 
 
XII - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 
encaminhá-los autoridade competente; 
 
XIII - proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances; 
 
XIV - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade; 
 
XV - indicar o vencedor do certame; 
 
XVI - no caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos 
documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu 
exame e à classificação dos proponentes; 
 
XVII - negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 
 
XVIII - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação; 
 
XIX -instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para contratação 
direta; 
 
XX - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às 
autoridades competentes para a homologação e contratação; 
 
XXI - propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; 
 
XXII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 
apuração de responsabilidade; 
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XXIII - inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à contratação direta no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial da Administração Pública 
na internet, e providenciar publicações previstas em lei, quando não houver setor 
responsável por estas atribuições; 
 
XXIV - outras atividades correlatas. 
 
Parágrafo único. Os procedimentos auxiliares de credenciamento e de registro de preços 
serão conduzidos por gente de contratação ou pregoeiro, conforme o caso. 
 
Art. 5° Caberá ao pregoeiro, em especial: 
 
I- conduzir a sessão pública; 
 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 
 
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
 
IV- coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 
 
VII – receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 
 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso: 
 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 
 
Art. 6° Os Agentes de Contratação e os Pregoeiros designados responderão individualmente 
pelos atos praticados no procedimento licitatório, inobstante a possibilidade de contarem 
com equipe de apoio para auxílio em suas atividades. 
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CAPÍTULO IV 
DA EQUIPE DE APOIO 

 
Art. 7° A equipe de apoio será designada por ato formal pela autoridade competente ou por 
quem esta delegar a função e será composta por no mínimo 3 (três) integrantes. 
 
Art. 8° A equipe de apoio dá suporte operacional ao agente de contratação e ao pregoeiro, a 
quem são reservados os atos decisórios do certame. 
 
Art. 9° Excepcionalmente, a equipe de apoio poderá ser responsabilizada pelos ilícitos a que 
der causa, na forma e nos limites legais, salvo isenção daquele membro que ressalvou 
expressamente a seu ponto de vista e que não contribuiu para a prática do ilícito. 
 

CAPÍTULO V 
DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 
Art. 10. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que observados os 
requisitos, estabelecidos no art. 7°, §2°, da Lei 14.133/2021, o Agente de Contratação 
poderá ser substituído por Comissão de Contratação formada por, no mínimo, 3 (três) 
membros, que responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 
ressalvado o membro que expressar posição individual divergente, fundamentada e 
registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 
 
§ 1°. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 
rotineiramente contratado pela Administração, poderá ser contratado, por prazo 
determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes 
públicos responsáveis pela condução da licitação. 
 
§ 2° Na hipótese de o registro de preços ser processado na modalidade concorrência para 
contratação de bens e serviços especiais, poderá ser conduzido por Comissão de 
Contratação. 
 
Art. 11. A licitação na modalidade diálogo competitivo prevista no art. 32 da Lei Federal n° 
14.133/2021 será conduzida por Comissão Especial de Contratação, que deverá ser integrada 
por no mínimo, 03 (três) servidores. 
 
Parágrafo único. Os membros da Comissão Especial de Contratação que trata o caput 
deverão ser preferencialmente efetivos. 
 

CAPÍTULO VI 
DA BANCA 
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Art. 12. No julgamento por melhor técnica, por técnica e preço e por melhor conteúdo 
artístico, a atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa será feita por banca 
designada para esse fim, de acordo com orientações e limites definidos em edital, 
considerados a demonstração de conhecimento do objeto, metodologia e o programa de 
trabalho, a qualificação das equipes técnicas e a relação dos produtos que serão entregues. 
 
Parágrafo único. A banca terá, no mínimo, 3 (três) membros, e poderá ser composta de: 
 
I - preferencialmente por servidores efetivos pertencentes aos quadros permanentes da 
Administração Pública, ou 
 
II - profissionais nomeados ou contratados por conhecimento técnico, experiência ou renome 
na avaliação dos quesitos especificados em edital, desde que seus trabalhos sejam 
supervisionados por profissionais designados conforme o disposto no art. 7° da Lei n° 
14.133/2021. 
 

CAPÍTULO VII 
DO APOIO DO ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DO CONTROLE INTERNO 

 
Art. 13. Os agentes designados para o exercício das funções voltadas as compras públicas 
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para a 
regulamentação e para o desempenho das funções essenciais aos seus misteres. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 14. Os agentes públicos designados como Pregoeiro, Agente de Contratação ou 
membros da Comissão de Contratação poderão fazer jus a uma gratificação/adicional 
correspondente ao encargo assumido, definidas por Lei Municipal. 
 
Art. 15. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Alto Paraná, 13 de dezembro de 2023. 
 
 
 

Claudemir Joia Pereira 
Prefeito Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ-PR

CONVOCAÇÃO DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Fica convocada sessão extraordinária para deliberação com dispensas 
de formalidades em regime de urgência, em conformidade com o art. 
140 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Nova Aliança do 
Ivaí-PR, do projeto de 147/2023 que trata da Lei Orçamentária Anual 
para 2024.

Local: Plenário da Câmara Municipal

Data da convocação: 12 de dezembro de 2023.

Data da realização da sessão extraordinária: 14 de dezembro, às 19 
horas.

Câmara Municipal de Nova Aliança do Ivaí-PR, data da edição do DN.

Marcir Ferreira Furlan
Presidente
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
 

 
O Município de Mirador/PR (Poder Executivo), comunica que, em despacho 
proferido no processo, o Sr. Prefeito reconheceu ser Dispensa de Licitação a 
modalidade para a aquisição de Medicamentos do Consórcio Inter gestores 
Paraná Saúde com vistas a operacionalização das ações de assistência 
farmacêutica do SUS no Município. Os produtos serão entregues pela 
empresa: CONSORCIO INTER GESTORES PARANA SAUDE, CNPJ n° 
03.273.207/0001-28, com valor total de R$ 39.300,16 (Trinta e Nove Mil   
Trezentos Reais e Dezesseis Centavos), conforme orçamento apresentado e 
juntado ao processo. De acordo com Pareceres Técnico e Jurídico do Poder 
Executivo, e tendo em vista os elementos que instruem o Processo de Dispensa 
de Licitação n.º 058/2023. Fundamentado:  
 Lei nº 14.133/21, art. 75, inc. XI. 
 

Mirador/PR, 13/12/2023 
 
 
 
 
 
 
 

Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito Municipal 
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Prefeito Municipal 
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LEI Nº. 0646/2023, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023 
 

SÚMULA: AUTORIZA O PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL A ATUALIZAR O SISTEMA DE VALE-
ALIMENTAÇÃO E CRIA O “VALE-ALIMENTAÇÃO 
GRATIFICAÇÃO NATALINA” AOS SERVIDORES 
ESTATUTÁRIOS E CELETISTAS ATIVOS, NO 
ÂMBITO DESTE PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
DE MIRADOR - PARANÁ, ALTERANDO A LEI Nº. 
0555/2022, DE 21 DE JANEIRO DE 2022, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 
A Câmara Municipal de Mirador, Estado do Paraná, aprovou 

e eu FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN, Prefeito Municipal sanciono a 
seguinte: 
 

LEI 
 
Art. 1º. – Fica alterado o artigo 1º. da Lei Municipal nº. 0555/2022, de 21 de janeiro de 2022, que 
autoriza o Poder Legislativo Municipal de Mirador a atualizar o sistema de vale-alimentação aos 
servidores estatutários ativos, inclusive cargos comissionados, Diretores, Chefes e demais no 
âmbito da administração direta deste Poder Legislativo “Cãmara Municipal de Mirador” - Paraná, 
alterando o art. Acima mencionado e dá outras providências, passando a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

Art. 1º. – O Vale-Alimentação de que trata a presenta Lei, constitui-se em verba 
indenizatória que passará a partir de 01 (primeiro) de janeiro de 2024 no valor de R$: 
300,00 (trezentos reais), aos servidores efetivos (sendo a concessão por matrícula 
do servidor), cargos comissionados, Diretores, chefes e demais que se encontram 
no exercício de seu cargo, destinado a subsidiar custos de alimentação, 
prevalecendo os parágrafos primeiro, segundo e terceiro existentes no art. 1º da Lei 
0555/2023. 
§ 1º. - O Vale Alimentação será disponibilizado mensalmente pela Administração 
Pública através de cartão magnético ou meio equivalente que poderá ser utilizado 
nos supermercados, mercearias, restaurantes, padarias e açougues de Mirador - 
Paraná e cujos créditos poderão ser acumulados. 
 
 § 2º. - Não farão jus ao benefício previsto no "caput" deste artigo, os Vereadores, 
exceto aqueles que são servidores efetivos do Poder Legislativo. 
 

 

  

 

 § 3º. - O valor citado no caput será alterado anualmente, na mesma data e pelo 
mesmo índice utilizado para a revisão (reposição) geral anual da remuneração dos 
servidores públicos do Poder Legislativo, podendo ser fixado outro valor através de 
ato Próprio do Poder Legislativo. 
§4º. – Fica criado o direito ao “Vale-Alimentação Gratificação Natalina”, que fará jus 
aos servidores efetivos (sendo a concessão por pessoa), cargos comissionados, 
Diretores, chefes e demais que se encontram no exercício de seu cargo, destinado 
a subsidiar custos de alimentação; 

I – Somente será concedido 01 (um) “Vale-Alimentação Gratificação 
Natalina”, por pessoa, não sendo acumulativa por matrícula, mesmo que 
durante o ano teve alguma falta injustificada; 
II – O “Vale-Alimentação Gratificação Natalina”, será pago até a véspera de 
NATAL (dia 24), no valor vigente do Vale-Alimentação praticado no ano; 

 
§ 5º. - O beneficiado deverá cumprir horário integral conforme a carga horaria do 
cargo ou emprego que exerce. 
 
§ 6º. - O benefício será concedido mensalmente, aos servidores ativos, estatutários 
e celetistas, inclusive cargos comissionados, secretários municipais e conselheiros 
tutelares no âmbito da Administração Pública Direta do Município.  

 
Art. 2º. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, permanecendo em vigor os demais 
artigos da Lei 0555/2022, revogando as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito, 13 de dezembro de 2023. 

 
 

FABIANO MARCOS DA SILVA TRAVAIN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
Praça GiácomoMadalozzo 234 – Centro 

Caixa Postal 0011-Fone/Fax (44) 3435-1221/3435-1222 
C.N.P.J. 75.461.442/0001-34 - CEP 87860-000 

P O D E RE X E C U T I V O 
PLANALTINA DO PARANÁ – ESTADO DO PARANÁ 

E-mail: planaltinadoparana@pref.gov.pr.br 

 
PORTARIA N.° 294/2023 
 

      Súmula: Concede férias regulamentares. 
 

CELSO MAGGIONI, Prefeito Municipal de Planaltina do 
Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, é 

  
     RESOLVE: 
     
     Art. 1º Conceder 30 dias de férias regulamentares ao servidor da 
municipalidade conforme discriminação abaixo: 
 

1. Adir Henrique Tomiello                    Matricula: 3049                      PER. 03/03/2022– 02/03/2023 
 

     Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
tendo seus efeitos a partir de 03 de janeiro de 2024. 
 
     Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
     Paço Municipal, 12 de dezembro de 2023. 
 

CELSO MAGGIONI 
PREFEITO 

 
  

 
PORTARIA N.º 6.374 

Data 13 de dezembro de 2023 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito Municipal de São João do Caiuá, Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições que lhes são conferidas por lei; e considerando a Lei Nº 2.254 de 18 de junho de 

2015, que aprova o Plano Municipal de Educação - PME do município de São João do Caiuá, 

Estado do Paraná;  

 
RESOLVE 
 
Art. 1º Nomear os membros para compor a Comissão Coordenadora para o Monitoramento e 
Avaliação do Plano Municipal de Educação - PME de São João do Caiuá, Estado do Paraná, 
a seguir: 
 

I - Representantes do Departamento Municipal de Educação  

Guilherme Arcanjo Cardoso  

Sílvia Cristina Viana  

Carolina Dias Inácio Feitosa Garrido  

 
II - Representantes do Conselho Municipal de Educação - CME  

Magda Rosangela Pedrazzoli 

Leila Gisela Santos Silva  

José Santiago 

                           
III - Representantes da Comissão de Educação da Câmara de Vereadores 
Jonathan Santana Falheiro  

Josué Barbosa de Andrade  

Janete Lima Bazani 

 

IV- Representantes do Fórum Municipal  
Gislaine Carla Vitturi Franqui  
Marizete da Silva Cambiriba Pereira  

Isabela dos Santos Luna  

 

 

Art. 2º Esta Comissão tem a função de acompanhar, validar e liderar a execução do Plano 

Municipal de Educação e o cumprimento de suas metas, bem como articular as Conferências e 

Fóruns Municipais. 

 

                                                              PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, CNPJ 76.238.435/0001-30  

Caixa Postal nº 01 / Fone/Fax 0xx (44) 3445-8150 
E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá - Paraná 
 

Art. 3º A Comissão, se reunirá ordinariamente a cada 6 (seis) meses, ou extraordinariamente, por 

convocação de seu coordenador, ou por requerimento da maioria dos seus membros. 

 

Art. 4º O mandato dos membros desta Comissão será de 2 (dois) anos. 

 

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá, Paraná, 13 de dezembro de 2023. 

 

 

 
 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA  
Prefeito Municipal 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
                        Praça Rui Barbosa, nº 213 – Fone (44) 3447-1298 
                              CEP: 87.750-000 - Alto Paraná - Paraná 
http://www.cmaltoparana.pr.gov.br / e-mail: camara@cmaltoparana.pr.gov.br

 

 

  PORTARIA Nº 46/2023 

O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e conforme dispositivos das Leis Municipais nº 1.361/1996 e 2.325/2012, RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder ao servidor Rafael Antonio Tiago Landim, matrícula nº 697, férias 
regulamentares no período de 08/01/2024 a 17/01/2024. 

Parágrafo único. Período aquisitivo de 02-10-2020 a 01-10-2021. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Gabinete do Presidente do Poder Legislativo Municipal de Alto Paraná, 12 de dezembro de 2023. 

Antonio Bueno de Oliveira 
Presidente 
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  PORTARIA Nº 46/2023 

O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e conforme dispositivos das Leis Municipais nº 1.361/1996 e 2.325/2012, RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder ao servidor Rafael Antonio Tiago Landim, matrícula nº 697, férias 
regulamentares no período de 08/01/2024 a 17/01/2024. 

Parágrafo único. Período aquisitivo de 02-10-2020 a 01-10-2021. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Gabinete do Presidente do Poder Legislativo Municipal de Alto Paraná, 12 de dezembro de 2023. 

Antonio Bueno de Oliveira 
Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
 
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2023 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, Estado do Paraná, torna público que realizará 
procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo, menor preço POR 
ITEM e da seguinte forma:  
OBJETO: Aquisição de equipamentos permanentes diversos: cama infantil empilhável, 
eletrodomésticos, caixa de som, projetor multimídia, TV e aparelho de ar condicionado. 
DATA/HORÁRIO DA SESSÃO: 28/12/2023, às 08:30 horas 
DATA LIMITE PARA ENCAMINHAR AS PROPOSTAS: até as 08:29 horas do dia 
28/12/2023. 
VALOR ESTIMADO: R$ 175.931,79 
LOCAL: www.licitanet.com.br, Portal: Plataforma Licitanet - Licitações On Line 
INFORMAÇÕES: Prefeitura Municipal de Alto Paraná, Setor de Licitações, na Rua José de 
Anchieta, nº 1641 – Centro, ou pelo telefone: (44) 3447 – 1122, pelo site 
www.altoparana.pr.gov.br,  ou e-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br 

Alto Paraná, Estado do Paraná, 13 de dezembro de 2023. 
 
CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA 
     Prefeito Municipal 

PORTARIA N.º 6.375 
Data 13 de dezembro de 2023 

 

STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito Municipal de São João do Caiuá, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições que lhes são conferidas por lei;  

 

“INSTITUI E NOMEIA A EQUIPE TÉCNICA DE APOIO À COMISSÃO COORDENADORA DE 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO 
JOÃO DO CAIUÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  
 

CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Educação é um documento referência sobre a 

política educacional do Município de São João do Caiuá, para um período de dez anos 

(2015/2025), conforme a Lei Municipal nº 2254 de 18 de junho de 2015, em consonância com o 

Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei Nº 13.005, de 25 de junho de 2014 e Plano 

Estadual de Educação - Lei nº 18.492, de 24 de junho de 2015, que define as políticas 

educacionais;  

 

CONSIDERANDO que a concretização do PME não se encerra com a elaboração, posto que se 

faz necessário um processo de monitoramento contínuo e avaliação periódica;  
 

CONSIDERANDO que monitorar e avaliar são etapas que se articulam continuamente em um 

único processo, contribuindo para o alcance das metas propostas, apontando as lacunas e 

eventuais mudanças necessárias no percurso e incorporando ao plano o caráter de flexibilidade 

necessário para absorver as demandas da sociedade.  
 

Resolve  
 

Art. 1º - Instituir a Equipe Técnica de Apoio à Comissão Coordenadora de Acompanhamento e 

Avaliação do Plano Municipal de Educação de São João do Caiuá, - PR, para atuar no 

levantamento e sistematização de todos os dados e informações referentes ao PME de forma a 

qualificar o processo, considerando o acúmulo de conhecimentos e as articulações institucionais 

já estabelecidas. 

                                                                    PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   SÃO   JOÃO   DO   CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, CNPJ 76.238.435/0001-30 

Caixa Postal nº 01- CEP 87.740-000  
Fone/Fax 0xx (44) 3445-8150/E-mail psjcaiua@uol.com.br. 

São João do Caiuá - Paraná 
 

Art. 2º - Designar os membros abaixo elencados para compor a Equipe Técnica de Apoio à 

Comissão Coordenadora de Acompanhamento e Avaliação do PME, assim constituída:  

 
1 ALICE MARA DE OLIVEIRA SILVA  

 

2 LUCIANA VIRGINIA VITURI 
 

3 MARIA MARFIZA ZANUELI 
 

4 TÂNIA APARECIDA ZANUELI ARNEIRO  
 

 

Art. 3º Compete à Equipe Técnica de Apoio à Comissão Coordenadora de Acompanhamento e 

Avaliação do Plano Municipal de Educação de São João do Caiuá - PR; 

 

I- Proporcionar apoio técnico à Comissão Coordenadora de Acompanhamento e Avaliação do PME, 

no sentido de contribuir para que a comissão possa desencadear suas proposições, respaldadas 

em fontes oficiais e em sintonia com o Poder Executivo;  
II- Elaborar agenda de Trabalho do Processo de Monitoramento e Avaliação do Plano de Educação;  
III- Repassar as informações sistematizadas à Comissão Coordenadora de Acompanhamento e 

Avaliação do PME.  
 

Art. 4º No processo de monitoramento e avaliação, a Equipe Técnica de Apoio à Comissão 

Coordenadora deverá observar as seguintes etapas:  

 

I - Etapa 1 – Organizar o trabalho;  
II - Etapa 2 – Estudar o Plano;  
III - Etapa 3 - Monitorar continuamente as metas e estratégias.  

 

Art. 5º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Edifício da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá, Paraná, 13 de dezembro de 2023. 

 

 

  

 
STEFAN TOMÉ PAUKA  

Prefeito Municipal 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
                           Praça Rui Barbosa, nº 213 – Fone (44) 3447-1298 
                                   CEP: 87.750-000 - Alto Paraná - Paraná 
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  PORTARIA Nº 45/2023 

O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e conforme dispositivos das Leis Municipais nº 3.529/2022 e 2.325/2012, RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder à servidora Cristina Kiyoko Yshirano, matrícula nº 690, férias regulamentares no 
período de 08/01/2024 a 17/01/2024. 

Parágrafo único. Período aquisitivo de 02-05-2021 a 01-05-2022. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Gabinete do Presidente do Poder Legislativo Municipal de Alto Paraná, 12 de dezembro de 2023. 

Antonio Bueno de Oliveira 
Presidente 
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  PORTARIA Nº 45/2023 

O Presidente da Câmara Municipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e conforme dispositivos das Leis Municipais nº 3.529/2022 e 2.325/2012, RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder à servidora Cristina Kiyoko Yshirano, matrícula nº 690, férias regulamentares no 
período de 08/01/2024 a 17/01/2024. 

Parágrafo único. Período aquisitivo de 02-05-2021 a 01-05-2022. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Gabinete do Presidente do Poder Legislativo Municipal de Alto Paraná, 12 de dezembro de 2023. 

Antonio Bueno de Oliveira 
Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2023 
 

1º TERMO ADITIVO – REEQUILÍBRIO DE PREÇO  
 

 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ, Estado do Paraná pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede à Rua José de Anchieta, 1641, centro, no Município de Alto Paraná – Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ. /M.F. n. º 76.279.967/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções o Sr. CLAUDEMIR JÓIA PEREIRA, 
brasileiro, divorciado, motorista, portador da CI/RG Nº. 4.530.008-0 SSP/PR. e inscrito no 
CPF/MF Nº 597.027.709-63, residente e domiciliado na Rua Platão nº 990, Centro, CEP-87750-
000, nesta Cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, e a Empresa GALERA DA CESTA 
BÁSICA LTDA - EPP, sito à Rua Paulo Sérgio de Lima Marasca, nº 395 B, Parque Industrial 
Bandeirantes, CEP: 87.070-060, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 45.693.344/0001-61, neste ato representada pela sua representante legal, Senhora 
CRISTHIANE MICHEL NASSER MANEIRA, brasileira, casada, empresária, portadora do CPF 
nº 033.504.349-67, R.G. nº 7.758.318-1/SSP-PR, residente e domiciliada na Rua Pioneiro 
Diogo Martins Esteves, nº 2065, Jardim Verônica, CEP: 87.060-190, na cidade de Maringá, 
Estado do Paraná, tem justo e acertado o presente Termo Aditivo de Reequilíbrio de Preço, nos 
termos da Ata de Registro de Preços nº 021/2023,  Pregão Presencial Para Registro de Preços 
nº 005/2023, Processo Administrativo nº 013/2023, bem como pela legislação vigente em 
especial a Lei Federal n.º 8.666, Art. 65, § 8o, resolvem o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO  
 
Através do presente Termo Aditivo de Reequilíbrio de Preço e a partir desta data, fica 
reequilibrado o valor do objeto, aditivo no valor de R$ 18.057,60 (dezoito mil e cinquenta e sete 
reais e sessenta). 
 
LOTE 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA  

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
VALOR 

UNITÁRIO 
REGISTRADO 

VALOR 
UNITÁRIO 

REAJUSTADO 

1 
CESTA BÁSICA - TAMANHO G - As cestas básicas 
deverão vir embaladas (montadas) e conter os seguintes 
itens e respectivas quantidades: 

116,00 152,48 

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
O valor global para a execução do objeto da Ata de Registro de Preços nº 021/2023, era de R$ 
168.900,00 (cento e sessenta e oito mil e novecentos reais), passa a ser de R$ 186.957,60 
(cento e oitenta e seis mil novecentos e cinquenta e sete reais e sessenta centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas as demais disposições da Ata de Registro de Preços nº 021/2023. 
E por estarem cientes e acordes, os contratantes assinam o presente Termo Aditivo ao Contrato 
em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: licitacao@altoparana.pr.gov.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
 
Alto Paraná, 08 de dezembro de 2023. 

 
......................................................... 

MUNICÍPIO DE ALTO PARANÁ 
Contratante 

 
....................................................... 

GALERA DA CESTA BÁSICA LTDA - EPP 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
Nome:____________________________          Nome:__________________________ 
CPF:______________________________        CPF:___________________________ 
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